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RESUMO 

 

LOPES, Carlos Romeu Montes. Impactos Ambientais da Agroindústria de Suínos no 

Sudoeste de Goiás: Modelo Para o Alcance da Sustentabilidade da Atividade. Pró-

Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação ï Programa de Doutorado em Ciências Ambientais 

(CIAMB) ï área de concentração em Estrutura e Dinâmica Ambiental - Universidade Federal 

de Goiás - UFG, 2014, 176f. (Tese ï Doutorado em Ciências Ambientais)
*
. 

 

 

A implantação da agroindústria de suínos em uma região provoca impactos ambientais, na 

medida em que essas empresas utilizam-se da matéria-prima extraída dos recursos naturais e o 

seu processamento em bens de consumo, resultando deste processo, resíduos os quais causam 

a contaminação do solo, rios, lençóis freáticos e do ar. Diante deste cenário, essas empresas 

não podem ignorar os interesses dos seus stakeholders, que são formados pelo público que 

podem afetar ou serem afetados pela atividade das organizações. Neste sentido, é fundamental 

que a postura empresarial contemporânea evolua de acordo com as necessidades exigidas pelo 

meio em que está inserida e cujas estratégias estejam voltadas ao desenvolvimento 

sustentável. O objetivo principal da presente pesquisa foi desenvolver um modelo, por meio 

da análise de uma parte da cadeia produtiva da agroindústria de suínos, que alcance uma 

melhor relação entre essas empresas e o meio ambiente. Para obter parte das informações 

trabalhadas foram utilizados como instrumentos de coleta de dados observações diretas, 

entrevistas, análise de documentos e registros. Por meio da análise quantitativa aliada à 

qualitativa foi constatado que a referida atividade propicia um impacto negativo nas variáveis 

ambiental e social, causada pela ausência de um modelo de controle ambiental. Assim sendo, 

o presente estudo propõe um modelo, constituído por ações que podem direcionar essa 

atividade para a redução dos seus impactos, objetivando a viabilidade e o alcance sustentável 

da mesma, o que contribui desta forma para um melhor equilíbrio desse processo produtivo 

nos aspectos ambiental, social e econômico.  

 

 

Palavras-chaves: Impacto Ambiental, Agroindústria, Suínos, Stakeholders, Modelo. 
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ABSTRACT 

 

LOPES, Carlos Romeu Montes. Environmental Impacts of the Pig Industry in the Southwest  of 

Goiás: Model for the Reach of the Sustainability of the Activity . Pro-Rectory of Research and 

Post-Graduation ï Environmental Science Doctorate Program (CIAMB) ï  

area of Concentration in Structure and Environmental Dynamics - Federal University of Goiás 

- UFG, 2014, 176f. (Thesis ï Environmental Science Doctorate)
*
. 

 
 

The implantation of pig agroindustry in a region causes environmental impacts, while these 

businesses use the raw material extracted from natural resources and turn their processing into 

products. As a result, they get waste which causes the soil, rivers, water table and air 

contamination. Facing this scenario, the companies cannot ignore the stakeholdersô interests, 

that are constituted by those who affect or can be affected by the activity of the companies. In 

this sense, it is fundamental that the posture of the contemporary business develops according 

to the necessities demanded by the environment it is inset, and which strategy be planned 

according to the sustainable development. The main goal of this research was to develop a 

model, through the analysis of part of the supply chain of the pig industry, which reaches a 

better relationship between these companies and the environment. In order to obtain part of 

the information, some instruments were used, such as data collection of direct observation, 

interviews, records and documents analysis. Through the quantitative analysis together with 

the quality study, it was possible to verify that this activity causes a negative impact in both 

environmental and social field, which is caused by the lack of an environmental control 

model. This way, the present study proposes a model, constituted by actions that may lead this 

activity to a reduction of its impacts, to get its feasibility and the environmental reach, which 

contributes this way to a better balance of this productive process related to the 

environmental, social and economic field.  

 

 

Key words: Environmental Protection, Agroindustry, Pigs, Stakeholders, Model. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ao longo dos séculos a sociedade tem evoluído grandemente, evolução esta que tem 

um alcance global na existência humana, e que a influencia, não apenas nos âmbitos social, 

econômico e ambiental, mas também no âmbito científico, que traz implicações na atuação do 

homem no trabalho que desempenha, e por meio de novas tecnologias, resultantes da 

acumulação de conhecimentos. Assim, deve-se atinar para as mudanças que, causadas por 

uma sociedade cada vez mais tecnologicamente exigente, trazem um contraste de benefícios e 

consequências. Para tanto, é importante frisar que, quanto mais benefícios o ser humano 

obtém a partir das atividades nas quais atua, mais deve aumentar seu grau de responsabilidade 

com relação ao meio ambiente em que está inserido, devido ao simples fato de ser o meio 

ambiente o principal provedor de sustentação de qualquer processo produtivo.  

A busca pelo crescimento e pela sobrevivência produz uma corrida desmedida dos 

meios de produção para alcançar suas metas. Desse modo, a concorrência e a velocidade dos 

negócios fazem com que se produza cada vez mais, o que acarreta o esgotamento dos recursos 

naturais e resulta nos graves problemas ambientais que o planeta atravessa atualmente, tais 

como a poluição das águas, do solo, do ar e o aquecimento global. Nesse sentido, é 

fundamental que as transformações tecnológicas não entrem em desacordo com os processos 

de preservação do meio ambiente, já que dele o ser humano depende intimamente para a 

sobrevivência da atividade que atua e de sua própria. Cabe a humanidade a responsabilidade 

de gerar riquezas a partir do meio ambiente com o compromisso de evitar ao máximo os 

impactos que um processo produtivo qualquer acarreta. 

 Nesse raciocínio, esta pesquisa se insere em Ciências Ambientais, na área de 

concentração em Estrutura e Dinâmica Ambiental e na linha de pesquisa da Conservação, 

Desenvolvimento e Sociedade. Sendo assim, o presente estudo está associado à 

responsabilidade ambiental entre a agroindústria de suínos frente aos seus stakeholders. Para 

tanto, é fundamental considerar que stakeholders são o público que pode afetar ou ser afetado 

pelo comportamento das organizações (FREEMAN, 1984). A influência destes agentes 

externos nas estratégias das organizações pode ser percebida tanto pelos recentes avanços na 

teoria dos stakeholders, quanto por casos práticos relatando dificuldades impostas por grupos 

que questionam a organização e as atividades desenvolvidas na cadeia em que está inserida. 

 A atuação dos stakeholders deveria relacionar-se estreitamente com o cuidado das 

organizações no sentido de adotar uma postura que resguarde a integridade ambiental, 

despolua os recursos naturais já violados e eduque todos os indivíduos envolvidos no 
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processo de produção com relação à importância da proteção ambiental e sua preservação 

para as gerações futuras. Desse modo, empresas cuja atuação seja desprovida de atenção com 

relação à questão da responsabilidade ambiental, serão obrigadas a tratar o problema no 

intuito de repor todo recurso natural utilizado, ou, ao menos, reduzir os danos ambientais 

causados pela atividade. 

Assim, as empresas necessitam adotar uma política pró-ativa de prevenção e 

tratamento de acidentes ambientais, política esta que diminua os riscos ambientais e sociais da 

sua atividade diante a comunidade.  Ressalta-se, a crise que o planeta atravessa, possui uma 

característica global de estafa ambiental, o que resulta de problemas causados por uma visão 

errônea de como lidar com a globalização e a superpopulação. 

 Por outro lado, as grandes empresas podem ter os meios de produção de suas 

atividades questionados por quaisquer grupos, os quais questionariam seus direitos de atuação 

ou até mesmo suas atividades em si (HART; SHARMA, 2004). 

 A atuação das organizações na busca da conquista de suas metas provoca um ciclo de 

acontecimentos que englobam, entre vários fatores, a oferta de emprego, a busca pelo uso dos 

recursos naturais para que seu processo produtivo aconteça, o que frequentemente ocasiona 

dependendo do setor de atuação, o uso exaustivo do solo e provoca o aumento do tráfego e 

dos poluentes lançados no meio ambiente. Ainda relativo à atividade de uma organização, é 

fundamental ressaltar que os acionistas, empregados e clientes estão incluídas nesse processo, 

já que estão classificados como stakeholders, inclusão esta que acontece pelo fato de que 

necessitam ter suas expectativas compreendidas e atendidas dentro das possibilidades da 

organização, porém nunca negligenciadas (ELIAS, 2008). 

 Por outro lado, é importante mencionar que a gestão das atividades de uma 

organização se faz complexa. Isso se deve ao fato da mesma englobar um conjunto de ações 

cuja visão deve ser sistêmica, o que pede por parte dos gestores das empresas um foco mais 

amplo e aplicação de estratégias mais cautelosas, cuja preocupação vai além do mero 

processo produtivo ao adotar um olhar voltado à questão ambiental e social, cujo alcance 

engloba também público que está fora da atuação da organização (KATZ; KAHN, 1987). 

 Na realidade, o desafio das organizações do novo milênio é, não somente preocupar-se 

com seu lugar no mercado e assim manter sua qualidade de produtos e serviços, mas precisam 

se adequar às políticas ambientais de cuidados e renovação de recursos, cujos processos de 

produção devem se dar por meio de tecnologias limpas. Ainda assim, estas organizações estão 

sujeitas às pressões do mercado, cuja tendência é influenciar uma mudança de postura 
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produtiva, a qual atue dentro dos padrões de qualidade exigidos para cada segmento, no 

entanto, como resultado de processos ambientalmente adequados (CORAL, 2002).  

 Para tanto, partindo-se do raciocínio de que a postura empresarial contemporânea deve 

evoluir de acordo com as necessidades exigidas pelo meio em que está inserida, é 

fundamental que a preocupação da mesma esteja voltada ao desenvolvimento sustentável, já 

que se experimenta atualmente um movimento nesse sentido. Assim, devido às evidências de 

escassez dos recursos naturais provocados pelo sistema produtivo das organizações, surge por 

parte da sociedade e governo uma pressão no sentido de exigir das mesmas uma atuação cuja 

responsabilidade ambiental é voltada ao desenvolvimento sustentável. 

 Nesse sentido, toma-se por base a perspectiva dos stakeholders para melhor abordar a 

importância da inclusão da responsabilidade ambiental dentro dos objetivos da organização. A 

amplitude de atuação dessa organização deve englobar esses atores de modo que promova a 

satisfação de suas demandas a partir de estratégias socioambientais de acordo com os aspectos 

econômicos, ambientais e sociais, o que acarreta resultados tangíveis dentro do que é 

ambientalmente sustentável (ANDRADE, 2002). 

 Segundo Elias (2008), a relação das empresas e dos stakeholders não está imune a 

divergências devido ao fato de possuírem objetivos diferentes, portanto é natural haver o 

questionamento de grupos que discordem não só das tecnologias utilizadas no processo de 

produção da organização, mas também não aceitem a atividade em si. Assim, o perfil 

sustentável de uma determinada organização caracteriza-se pela responsabilidade que mostra 

com relação aos interesses dos stakeholders . No entanto, cabe a uma organização 

ecologicamente sustentável o papel de identificar esses atores que afetam ou são afetados pela 

atuação da mesma, no sentido de voltar suas estratégias ambientais às necessidades do planeta 

e levantar uma reflexão na busca de meios para sua interação com seus stakeholders. 

A implantação de empresas agroindustriais de suínos em uma região traz problemas 

ambientais, na medida em que essas empresas utiliza e depende da matéria-prima extraída dos 

recursos naturais e a partir daí, o seu processamento em bens de consumo, resultando deste 

processo, resíduos os quais causam sérias consequências de danos ambientais, danos estes que 

podem ser exemplificados como contaminação do solo, rios, lençóis freáticos e do ar. 

A partir do raciocínio apresentado é fundamental questionar-se: Como deve ser a 

responsabilidade ambiental entre empresas da agroindústria de suínos e seus stakeholders para 

que essas organizações possam atuar com desenvolvimento sustentável?  
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1.1 OBJETIVOS DO TRABALHO 

 

Essa pesquisa teve como seu principal objetivo desenvolver um modelo, por meio da 

análise da cadeia produtiva da agroindústria de suínos, que alcance uma melhor relação entre 

essas empresas e meio ambiente. Desse modo foram apresentados os seguintes objetivos 

específicos: 

 Detectar as empresas que integram a cadeia da agroindústria de suínos; 

 Identificar e analisar os stakeholders da atividade da suinocultura; 

 Identificar os impactos ambientais da atividade de suinocultura frente aos seus 

stakeholders; 

 Estudar os agentes químicos produzidos pelos excretos de suíno que causam impactos 

ao meio ambiente;  

 Apresentar um modelo de criação de suíno mais sustentável no ponto de vista 

ambiental.  

 

1.2 HIPÓTESES DO TRABALHO 

  

O presente trabalho teve por objetivo avaliar as seguintes hipóteses:  

 

1. As empresas que integram a cadeia da agroindústria de suínos são compostas 

de fornecedores do processo produtivo suinocultura, de granjas de suínos, de 

empresa agroindustrial abatedora e processadora de carnes de suínos, além de 

empresas terceirizadas que dão suporte para as granjas e para agroindústria, o 

que inclui também o processo logístico da cadeia e as empresas de 

comercialização do produto final;  

2. Os stakeholders identificados na atividade de suinocultura se compõem 

diversos atores, pois a mesma começa no campo a partir da produção de grãos, 

os quais são utilizados para a produção de ração. Tais stakeholders incluem 

também as granjas de suínos, a empresa agroindustrial abatedora e 

processadora de carnes de suínos e os funcionários dessas empresas. Os 

stakeholders identificados desta atividade são bem complexos, pois englobam 

a comunidade local onde esse complexo agroindustrial está instalado, a 

sociedade, além de incluir o consumidor final desse produto e os órgãos 
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governamentais. Dessa forma, na análise dos stakeholders participantes da 

atividade de suinocultura, encontram-se interesses conflitantes dos atores 

envolvidos; 

3. Os pontos mais vulneráveis da atividade de suinocultura, frente aos 

stakeholders estão na falta de um modelo de controle ambiental, cuja atenção 

esteja voltada ao atendimento da atividade interna da suinocultura e que se 

estenda aos respectivos interessados; 

4. Os Compostos Orgânicos Voláteis (VOC) emanados a partir de urina e fezes 

de suínos oferecem riscos ambientais e sociais; 

5. A proposta da adoção de um modelo de criação de suínos mais sustentável 

pode minimizar os impactos causados por esta atividade e preserva o meio 

ambiente.  

 

1.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ADOTADOS NESTE TRABALHO 

 

A revisão teórica das áreas de interesse desta pesquisa foi realizada por meio de 

pesquisa bibliográfica e documental, a qual teve como objetivo conhecer os estudos acerca da 

sustentabilidade industrial. Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa de campo 

serão apresentados no capítulo 3 do trabalho. Na seção 4.5.1 trata especificamente dos 

materiais e métodos utilizados para a identificação dos VOC emanados por excretos de 

suínos. 

Este estudo foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa ï CEP, da Universidade 

Federal de Goiás ï UFG sob o Nº: 373/2011 , o qual deu parecer aprovado para condução da 

presente pesquisa (ANEXO 1). 

  

1.4 OBJETO DE ESTUDO 

 

Para atingir os seus objetivos foi adotado como objeto de estudo a cadeia 

agroindustrial de suínos no Sudoeste de Goiás. É importante frisar que delimitou-se a 

pesquisa em uma parte da cadeia de suínos, a qual está composta pelas granjas do Sudoeste de 

Goiás e pelo complexo agroindustrial de processamento de carnes de suínos na cidade de Rio 

Verde (GO). Este segmento foi selecionado por apresentar a característica de uma atividade 

industrial potencialmente poluidora e que, portanto, necessita buscar alternativas para tornar a 

sua produção sustentável nos horizontes de médio e longo prazo diante de seus stakeholders. 
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Os produtores de suinocultura tomaram a decisão de abrir os seus empreendimentos no 

Sudoeste de Goiás, motivadas pela instalação de um grande complexo industrial de 

processamento de carnes na cidade de Rio Verde (GO), região Centro-Oeste do Brasil. Este 

complexo agroindustrial é um dos maiores do país em sua área de atuação, estrategicamente 

implantado no centro do país o que viabiliza a proximidade dos mercados consumidores 

nacionais (LOPES, 2009).  

Para a realização dos trabalhos de campo a presente pesquisa focou as suas 

investigações nas seguintes organizações: em duas granjas de suínos, empresa de irrigação e 

manejo de dejetos de suínos, SANEAGO ï Saneamento de Goiás S/A (empresa estatal 

responsável pelo tratamento e abastecimento de água na regional da cidade de Rio Verde ï 

GO), Secretaria Municipal do Meio Ambiente da cidade de Rio Verde ï GO, Secretaria 

Municipal de Saúde da cidade de Rio Verde ï GO, empresa de aplicação de poliuréia, Banco 

do Brasil S/A e a empresa agroindustrial Abatedora e Processadora de Carnes de Suínos, a 

qual após este breve esclarecimento será citada a partir deste ponto deste trabalho apenas com 

a sigla - APC, sem a necessidade de mencionar empresa agroindustrial abatedora e 

processadora de carnes suínos. 

 

1.5 CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO 

 

 Almejou-se através deste trabalho a produção de conhecimento na área de 

responsabilidade ambiental no segmento da agroindústria, especificando-se a suinocultura 

frente aos seus stakeholders, já que tal atividade causa grave impacto ambiental em parte de 

sua cadeia produtiva.  

Desta forma, apresentou-se com este estudo um processo de melhoria ambiental que 

tende a incentivar a cadeia de suinocultura a exercer um modelo de produção mais 

sustentável. A identificação dos pontos vulneráveis desta atividade frente aos seus 

stakeholders possibilitará definir modelos, que auxiliem a redução da poluição ambiental, de 

forma que estes sejam aplicados nesta atividade, com o objetivo de diminuir os impactos 

negativos causados, sobre o solo, rios, lençol freático, bioma do cerrado e a redução da 

emissão de voláteis no ar, cujo poder poluente causa o mau odor e proliferação de insetos. 

Assim, a atividade desse segmento propicia uma menor possibilidade de impacto negativo ao 

meio ambiente, objetivando a viabilidade e o alcance sustentável da mesma, produzindo assim 

melhor equilíbrio desta atividade nos aspectos social, econômico e ambiental. 
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 Espera-se então que esta pesquisa contribua para o avanço científico e para o 

desenvolvimento sustentável, dentro de um enfoque de atuação das empresas junto aos seus 

stakeholders, cujo resultado poderá gerar melhor posicionamento da organização do ponto de 

vista ambiental. 

 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O trabalho está estruturado em seis capítulos. O primeiro deles é de teor introdutório 

cujo conteúdo apresenta as considerações iniciais do trabalho que contém a problemática com 

as devidas questões do estudo e seus objetivos e hipóteses, abordagem de pesquisa adotada e 

o objeto de estudo da pesquisa acerca da cadeia produtiva agroindustrial da suinocultura.  

 O capítulo 2 constitui-se da revisão bibliográfica que trata da abordagem da 

sustentabilidade frente aos stakeholders.  

 Os procedimentos metodológicos utilizados para o desenvolvimento da pesquisa de 

campo, a delimitação do tema, o assunto enfatizado e o estabelecimento do protocolo de 

pesquisa que mostra a forma de coleta de dados são apresentados no capítulo 3 e na seção 

4.5.1 deste trabalho. 

 O capítulo 4 discorre sobre as análises e evidências dos resultados dos trabalhos de 

campo realizados na cadeia da suinocultura do Sudoeste de Goiás, enfatizando os pontos 

vulneráveis da atividade frente aos seus stakeholders.   

 O capítulo 5 tem por objetivo apresentar soluções para um modelo de criação de 

suínos que ofereça subsídios para o alcance da sustentabilidade empresarial e uma melhor 

interação desta atividade com os seus stakeholders. 

 As considerações finais e recomendações para trabalhos futuros são apresentadas no 

Capítulo 6. 
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2 SUSTENTABILIDADE  AGROINDU STRIAL 

 

A proposta deste capítulo é apresentar o levantamento bibliográfico que é uma das 

estratégias principais para se aumentar a confiabilidade da pesquisa e destina-se a orientar o 

pesquisador a conduzir a investigação.  

Primeiramente será levantado acerca da abordagem da sustentabilidade. Em seguida 

será tratado a questão da gestão ambiental e uma abordagem sobre a legislação ambiental. 

Posteriormente, será discutido a respeito dos stakeholders e a composição dos seus atores. 

Por fim, será apresentada a cadeia agroindustrial da suinocultura, abordando o impacto 

provocado pela atividade.  

 

2.1 A ABORDAGEM DA SUSTENTABILIDADE 

 

 Devido às mudanças do desenvolvimento econômico, a humanidade paga um alto 

preço pela exploração dos recursos naturais. Assim, atualmente o planeta sofre as 

consequências do uso abusivo desses recursos com o aquecimento global, que altera as 

condições climáticas do mesmo, o que moveu a sociedade moderna a buscar uma postura 

protetora em relação ao meio ambiente, no intuito de preservar os recursos naturais para que 

estes possam sempre servir o ser humano. A partir desse olhar mais contemporâneo de 

desenvolvimento sustentável é que a aborgem ambiental é feita sob os aspectos políticos, 

sociais e econômicos. A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

conhecido como relatório Brundtland, discorre sobre o tema da seguinte forma: 

 

ño desenvolvimento sustent§vel ® aquele que satisfaz as necessidades das gera»es 

atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias 

necessidadesò (NOSSO FUTURO COMUM, 1988). 

 

 Muitos são os exemplos de iniciativas na busca da redução dos impactos ambientais. A 

primeira delas aconteceu em 16 de setembro de 1987, com a assinatura do Protocolo de 

Montreal, documento cujo conteúdo preocupou-se com o uso das substâncias nocivas a 

camada de ozônio, bem como sua produção, o que resultou no apoio de 29 países, os quais 

assinaram o protocolo que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1989. Outra iniciativa foi a 

Eco 92, que aconteceu no Rio de Janeiro e foi considerada uma conferência de extrema 

importância devido à Agenda 21, que, assinada por 160 governos carrega um volume de 800 
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páginas cujo conteúdo engloba a despoluição e a melhora da qualidade de vida dos países 

pobres dentro das bases dos desenvolvimento sustentável (AGENDA 21,1997).  

 A preocupação ambiental também engloba a redução da emissão de gases estufa em 

pelo menos 5% abaixo dos níveis de 1990, os quais causam o aquecimento global, 

preocupação que se traduz no Protocolo de Kyoto, com a participação de 125 Ministros de 

Estado, com um conteúdo estabelece em 5% a redução na emissão de tais gases e cujos 

objetivos devem ser atingidos até 2012 (ELKINGTON, 1998). Segundo Baird (2006), o 

dióxido de carbono, óxido nitroso, HFCs, perfluorcarbonos (PFCs), hexafluoride de enxofre e 

metano compõem os gases de efeito estufa, no entanto, o mesmo afirma ainda que o gás 

metano é 21 vezes mais danoso ao meio ambiente que o dióxido de carbono, o que agrava o 

aquecimento global. 

Para tanto, a existência e a continuação dos recursos naturais dependem de uma 

mudança de relacionamento do homem com a sociedade. No entanto, ainda acerca dos meios 

de produção e os recursos naturais, é importante mencionar o comentário de Sahlins (2003), 

que aborda acerca da transformação do mundo e a produção que nele nunca pára, assim o 

homem é atuante de um processo de produção do qual são originadas novas necessidades, e 

mesmo ao trabalhar com meios e recursos à mão, altera o homem as condições materiais de 

sua atividade.  

 Nobre e Amazonas (2002) sustentam que, para que o desenvolvimento sustentável 

aconteça, é necessário que a atuação do homem e da sociedade vá além de um acordo 

desenvolvimentista e ambientalista e que esta atuação aconteça dentro de uma tolerância entre 

as visões tecno-operacionais e normativas. 

 O desenvolvimento sustentável engloba muitos acordos políticos, ou seja, não pode ele 

destoar das questões políticas. Nesse raciocínio é importante que o desenvolvimento 

sustentável esteja apoiado num tripé composto pelo equilíbrio ambiental, crescimento 

econômico e igualdade social, assim levanta-se a questão econômica como um fator de 

extrema importância, pois instala-se no âmbito da competitividade, e no ambiente interno de 

uma organização, é necessário contemplar também a responsabilidade social e da relação com 

o meio ambiente natural para o alcance do desenvolvimento sustentável. No entanto, não se 

pode ignorar a interação entre instituições, organizações e sociedade, pois formam parte 

integrante no processo de desenvolvimento sustentável, o que acarreta a evolução da 

sociedade, dentro dos limites do respeito do seu ritmo, local em que está instalada e cultura na 

qual está inserida. 
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 É notável que com o aumento da população mundial, a produção se estendeu, o que 

ocasionou a utilização demasiada dos recursos naturais na busca do atendimento às demandas 

de produção. Assim, segundo aborda Ciriacy-Wantrup (1995), é de suma importância fazer 

um paralelo entre os consumos presentes com o comprometimento daquelas pretendidas para 

o futuro, o que, dentro da utilização dos recursos naturais, é fundamental. Desse modo, o 

olhar economicista, poderá caracterizar a uma possível relação do ser humano com o meio 

ambiente, dentro de um processo cuja atividade usa intensivamente os recursos naturais. 

Nessa visão, passa o homem a ter uma relação de comando com a natureza, o qual reinventa 

seu espaço e administra o tempo, o que favorece a criação de um possível ambiente 

sustentável (INSTITUTO ANTHROPOS, 2001). 

 Assim, para que o homem construa alternativas de desenvolvimento sustentável, a 

técnica e ciência devem estar a disposição dele. A técnica e a ciência espelham-se na 

realidade e estão relacionadas entre si, já que é a partir dos conceitos científicos que obtem-se 

um componente reflexivo. Nesse sentido, para que o homem se sirva do desenvolvimento 

sustentável, é necessário que haja a busca e o comprometimento da humanidade para o 

alcance desse desenvolvimento (MORIN, 2005; SOARES, 2004).             

 

2.2 GESTÃO AMBIENTAL 

 

Atualmente, as organizações são pressionadas a se adequarem a processos produtivos 

ambientalmente corretos, assim, pretende-se, a partir dessas cobranças, um despertar de tais 

organizações em relação a seus resíduos de forma que estas minimizem seus impactos 

ambientais e que venham a recuperar áreas já prejudicadas pelo processo produtivo da 

empresa. 

No passado, a preservação ambiental não ganhava ênfase pelo simples motivo da 

abundância de recursos naturais, os quais já sofriam danos que ainda não eram percebidos 

pela sociedade. Tais danos só ganharam maior atenção a partir da década de 1960, com a 

repercussão de grandes acidentes ambientais ocorridos não só nessa década, mas também os 

anos 1970 e 1980. Foi a partir daí que as mudanças começaram a acontecer pelo fato de os 

especialistas começarem a divulgar acerca da degradação do planeta, no sentido de alertar 

quanto às consequências da industrialização crescente, sistema que, segundo eles obriga os 

governos a criaram mecanismos de adequação ambiental. 

Post e Altman (1994) atentam para três fases do ambientalismo, que originadas entre 

as décadas de 1960 e 1990, deram ênfase em leis, mercado, ética e o conceito de valor. Desta 
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forma, na década de 1960 as ações giravam em torno de correção e punição. É importante 

mencionar Frankel (1998), o qual menciona ambientalismo corporativo, que engloba a 

participação das empresas nas questões de meio ambiente e responsabilidade social, e discorre 

acerca de três eventos significativos pelos quais o este ambientalismo passou. Em 1962 houve 

a publicação do livro A Primavera Silenciosa, obra de Rachel Carson que chama a atenção 

para os danos ambientais causados pelo uso dos pesticidas e originou a elaboração de várias 

leis ambientais. 

Até então, os investimentos feitos no campo ambiental, embora considerados 

necessários, não eram estratégicos em relação à atuação da empresa porque os benefícios 

sociais, ecológicos e econômicos desses investimentos eram ignorados, no entanto, as 

medidas de controle ambiental significavam diminuição da vantagem competitiva para as 

empresas, ou seja, gastos com controle ambiental deveriam ser poupados mesmo que o 

pagamento de indenizações fosse inevitável (ABREU, 2001 apud CORAL, 2002). 

Frankel (1998) aborda acerca do segundo evento do ambientalismo corporativo, o qual 

teve seu início em 1984, marcado por um grave acidente ambiental em Bhopal, na Índia. Tal 

acontecimento impulsionou uma mudança comportamental já que, devido à fabricação de 

pesticidas, milhares de pessoas foram a óbito na ocasião. Assim, a indústria química não teve 

outra escolha senão criar um programa com rígidos códigos de prática nas áreas ambientais, 

práticas esses obrigatórias para as indústrias químicas. Para tanto, de acordo com Post e 

Altman (1994) a comunidade possui uma responsabilidade com relação às gerações futuras, 

então a promessa de empregos gerada pelas empresas não deve ultrapassar essa 

responsabilidade, o que sinaliza que as conseqüências para a saúde do homem não justificam 

os riscos que a atividade econômica propõe. Nesse sentido, o emprego e a segurança 

ambiental devem ter o mesmo peso, já que não pode a comunidade aceitar e endossar sérios 

riscos ambientais em troca de oportunidades econômicas. (WHITAKER, 1999). 

Segundo Frankel (1998) em 24 de março de 1989 ocorreu um vazamento de 41,6 

milhões de litros de óleo de um petroleiro no Alaska, o que marcou o terceiro evento do 

ambientalismo corporativo e expôs a indústria de petróleo à preocupação da sociedade em 

face às questões ambientais e assim foram geradas a partir desse acidente ações regulatórias 

mais severas, as quais têm implicações desfavoráveis para a indústria de óleo e gás (PATTEN 

; NANCE, 1998).  

 Na década de 1990, o crescimento comercial brasileiro abriu portas para atividades 

poluidoras, no entanto as empresas brasileiras foram expostas a uma concorrência externa, 

bem maior que a interna, (YOUNG; LUSTOSA, 2001). Assim em meados de 1990, há a 
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preocupação em relação à tentativa de adequação de produtos e serviços quanto à conservação 

ambiental, tudo devido à presença do conceito de desenvolvimento sustentável dentro da 

empresa e dos governos. Desse modo, na metade da década de 1990 a nova postura 

empresarial brasileira inclui a preocupação acerca das questões ambientais, postura essa 

impulsionada pelas exportações, participação acionária estrangeira, estabelecimento de 

multinacionais, e apoio de instituições financeiras internacionais, as quais condicionam os 

empréstimos a relatórios de impacto ambiental (ABREU, 2001 apud CORAL, 2002). É 

importante mencionar que Scharf (2001) confirma essa inserção da gestão ambiental na 

indústria brasileira no fim da década de 1990, quando foram emitidos 270 certificados NBR - 

Norma Brasileira de Referência, ISO 14001 - International Organization for Standardization.

 Barbieri (2004) chama atenção para a importância de conscientização das empresas em 

geral com a preservação do meio ambiente e da necessidade de utilizar normas, práticas e 

políticas de gestão ambiental empresarial. Reforça também que o objetivo é de proteger o 

meio ambiente e a qualidade social, além de preservar a saúde e segurança do empregado, 

melhora a qualidade de vida do trabalhador e da comunidade onde a empresa está inserida. 

 Na realidade, a visão empresarial acerca das questões ambientais ainda está em 

segundo plano, pois seu foco gira em torno dos lucros da atividade. Desta maneira, o 

equilíbrio dos três pilares da sustentabilidade, que são o desenvolvimento ambiental, social e 

o econômico deixa de existir. Para confirmar essa ideia, Bulhões (1997) afirma que não há 

desenvolvimento se não forem respeitadas a equidade social e a preservação do meio 

ambiente, portanto não se pode pensar somente em crescimento econômico, contudo 

destacando que as variáveis ambiental e social devem ser consideradas na gestão ambiental.  

Para Blumenfeld e Montrone (1997) as causas que levam as empresas a não investirem 

em meio ambiente natural e nas questões sociais, não as tratando como estratégias, podem 

estar relacionadas a algumas variáveis, a primeira delas é o receio de criar custos, pois muitos 

empresários têm uma visão pessimista com relação ao custo na realização do negócio dentro 

da abordagem ambiental. A segunda variável gira em torno da falta de planejamento 

orçamentário de algumas organizações, que não contempla recursos financeiros no aspecto de 

investir na questão ambiental, o que leva a empresa a priorizar a produção. A última delas está 

ligada à relação habitual entre gerenciamento ambiental e produção, o que faz parecer que 

apenas a área de produção da empresa deve ser responsável pelo assunto. Shrivastava (1995) 

reforça esse pensamento, pois segundo ele os riscos de segurança, resíduos, produtos tóxicos e 

poluição ambiental as empresas não as consideram como sua responsabilidade, muito embora 

mais tarde venham a responder por isso o governo, a sociedade e as gerações futuras. 
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Outro acontecimento que merece importância para o ambientalismo corporativo no 

Brasil foi um acidente ambiental acontecido em janeiro de 2000. Pois, 1,29 milhão de 

toneladas de óleo da Petrobras vazou na Baía da Guanabara, o que mexeu profundamente com 

a opinião pública, mas que resultou no aumento do número de certificações ambientais. Na 

ocasião do acidente, a Petrobras arcou com altas multas, além de indenizar os pescadores 

prejudicados. De acordo com Santos e Velloso (2000), esse acidente teve muitas 

consequências, pois a empresa precisou informar os investidores do Brasil e do exterior, assim 

além dos custos já mencionados, foi obrigada a fazer a limpeza da Baía, além de enfrentar os 

danos causados à sua imagem. É importante frisar que a Petrobras investiu 1,8 bilhão entre os 

anos de 2002 e 2006 em projetos relacionados não só à segurança e saúde no trabalho, mas 

também aqueles ligados a proteção do meio ambiente. 

As empresas que dependem e utilizam os recursos naturais para o seu processo 

produtivo e as que geram resíduos sólidos ou líquidos, têm a necessidade de contemplar na 

sua gestão ambiental um sistema de registros internos o qual deve ser alimentado com um rico 

fluxo de informações diárias acerca dos eventos no seu processo produtivo relativos aos seus 

cuidados ambientais. Kotler (2011) afirma que, por meio da análise das informações, a gestão 

da empresa poderá localizar oportunidades e problemas importantes. Para tanto, é importante 

ressaltar o alerta de Ishikawa apud McCarthy e Perreault (1997) acerca da organização de 

uma empresa deve incluir a preocupação com as causas dos seus problemas, pois seus efeitos 

podem provocar consequências graves. Assim, as causas dos impactos ambientais provocados 

por uma empresa podem gerar efeitos irreversíveis nos recursos naturais e na sociedade onde 

a empresa está inserida. 

Muitas vezes a forma como a empresa constrói as suas estratégias afeta diretamente o 

meio ambiente e a sociedade de forma negativamente, e os autores Mintzberg, Ahlstrand e 

Lampel (2010) afirmam que o fracasso da implantação de uma estratégia é por definição o 

fracasso da sua formulação, ou seja, muitas vezes as questões ambientais e sociais não são 

consideradas na formulação das estratégias das empresas.  

No processo de gestão ambiental é preciso envolver setores de uma organização e de 

sua cadeia de forma multidisciplinar, em um conjunto de ações que englobem não só o meio 

ambiente natural, mas também os fatores que envolvem os setores de uma empresa e da 

cadeia produtiva. Desse modo, é importante ressaltar que as montantes e as jusantes estejam 

inclusas nessa formulação ambiental, a qual deve incluir a extensão e participação da cadeia 

de produção envolvida, o que viabiliza a implementação das mesmas. 
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Além disso, McCarthy e Perreault (1997) apresentam a ideia de fazer as coisas certas 

da primeira vez, e abordam também o compromisso de se fazer as coisas constantemente 

melhores, etapa a etapa. Baseado nesta afirmação, possibilita alertar a responsabilidade que as 

empresas devem ter em relação de fazer as coisas certa pela primeira vez no seu processo de 

produção para alcance do desenvolvimento sustentável. 

Dentro de uma organização é de extrema importância que todos os empregados 

estejam bem engajados com a gestão ambiental para que esta se adeque aos novos moldes de 

desenvolvimento sustentável. De acordo com Tachizawa (2002) esse vínculo inicia-se nos 

níveis gerenciais mais elevados da organização, a partir dos quais a política ambiental é 

firmada e comprometida com todos os membros da empresa e assim torna a gestão ambiental 

algo mais elaborado. 

 

2.2.1 Implantação do sistema de gestão ambiental 

 

 O objetivo de implantar-se um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) em uma empresa 

é possibilitar o controle de processos para minimizar o impacto ambiental causado pela 

atividade industrial e, ao mesmo tempo, reduzir os desperdícios de matérias-primas e insumos 

que são geralmente descartados na forma de efluentes e resíduos (CORAL, 2002). 

 A implantação de um SGA consiste em um processo de levantamento de informações 

sobre a situação ambiental da empresa e a formatação de um sistema de informações que 

possibilite o controle e a melhoria continua dos processos NBR ISO 14001(ABNT, 2004). 

 Um SGA deve ter três etapas que são: planejamento, gerenciamento de resíduos e 

monitoramento. O gerenciamento de resíduos deve incluir o cadastramento e classificação, 

quantitativa e qualitativa, de todos os resíduos gerados e armazenados pela empresa, a fim de 

possibilitar a escolha das melhores soluções técnicas e alternativas econômicas para a 

destinação de cada resíduo. Devem ser levantadas para cada tipo de resíduo, as quantidades 

geradas, quantidades estocadas, composição, forma de acondicionamento e destino final 

(VALLE , 1995). 

 Um SGA deverá também proporcionar a integração das informações ambientais com 

as demais áreas da empresa (EPSTEIN, 1996). Por exemplo, é imprescindível ter controle dos 

custos ambientais para poder atuar na sua redução. Estes controles envolvem custos com o 

tratamento de efluentes, capital, insumos, etc. Estas informações poderão ser integradas em 

relatórios tradicionais da empresa, para dar suporte a tomada de decisões e facilitar a gestão 

dos negócios. Além disto, a conscientização dos colaboradores em relação à importância da 
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questão ambiental é um fator fundamental para que a gestão ambiental possa ser 

institucionalizada na empresa (CORAL, 2002).  

 É importante ressaltar que não basta à empresa treinar e conscientizar apenas seus 

funcionários, pois o sistema de gestão ambiental (SGA) segundo a NBR ISO 14001 (ABNT, 

2004) recomenda que todo o pessoal cujas tarefas possam criar impactos significativos sobre 

o meio ambiente deverá receber um procedimento de conscientização e competência 

apropriada sejam eles funcionários ou subcontratados. De acordo com Viterbo (1998), devido 

à crescente terceirização de funções na empresa, é necessário identificar também as 

necessidades de treinamento de prestadores de serviço. No mínimo eles devem ter uma 

conscientização sobre meio ambiente e estar treinados nos aspectos e eventuais impactos 

decorrente de suas atividades.  

 

2.2.2 Normas ISO 14001 de gestão ambiental 

 

 As empresas necessitam alcançar um desempenho ambiental correto, minimizando o 

impacto de suas atividades, no processo de produção dos seus produtos e serviços frente ao 

meio ambiente. A finalidade da NBR ISO 14001 é equilibrar a proteção ambiental e 

prevenção de poluição com as necessidades socioeconômicas (ABNT, 2004).   

 Norma da Internacional Standard Organization (organização de padronização 

internacional), baseada na BS 7750 (BRITSH STANDARD INSTITUTE) preparada pelo 

comitê de política de normalização ambiental e da poluição da Inglaterra, que contem 

procedimentos para fixar uma política ambiental e seus objetivos, além de fornecer à 

administração do negócio uma estrutura para gerenciar os impactos ambientais.  

 A série ISO 14000 é composta por um conjunto de normas relacionadas com sistemas 

de gestão ambiental, auditorias, rotulagem, avaliação de desempenho, análise do ciclo da vida, 

termos e definições e aspectos ambientais nas normas de produtos. Algumas normas já estão 

em vigor no Brasil, enquanto outras ainda estão sendo formuladas pelos comitês técnicos. As 

normas que já estão em vigor são as apresentadas a seguir, conforme ISO 14000 (ABNT, 

2004). 

 

Norma subcomitê - Sistema de gestão Ambiental  

- NBR ISO 14001, que trata do Sistema de Gestão Ambiental ï Especificações e diretrizes 

para uso; 

Norma subcomitê - Auditorias Ambientais 
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- NBR ISO 14004, Sistema de gestão ambiental ï Diretrizes Gerais sobre princípios, sistemas 

e técnicas de apoio; 

- NBR ISO 14010, Diretrizes para auditoria ambiental ï princípios gerais; 

- NBR ISO 14011, Diretrizes para auditoria ambiental ï Auditoria de sistema de gestão 

ambiental; 

- NBR ISO 14012, Diretrizes para auditoria ambiental ï Critério de qualificação. 

- EMAS - Auditorias Ambientais Internas 

Garantem que as atividades de uma organização se desenvolvem de acordo com os 

procedimentos estabelecidos. A auditoria pode também identificar eventuais problemas 

relacionados com esses procedimentos ou possibilidades de melhoria dos mesmos. 

- ISO 14015 ï Avaliação Ambiental de Locais e Organizações 

O objetivo é estabelecer uma relação entre os aspectos ambientais de uma empresa ou 

localização e os problemas ambientais (risco/oportunidade) e as consequências empresariais 

(financeiras ou outras), como parte integrante dos negócios das empresas. 

 

 Há um conjunto de normas da ISO 14000 em vigor no Brasil e o Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA) que permitem uma organização estabelecer e avaliar a eficácia dos 

procedimentos destinados para definir a uma política e objetivos ambientais.  

 A ISO 14001 foi oficializada em 1996, procurando estabelecer diretrizes para a 

implementação de um sistema de gestão ambiental nas empresas com uma metodologia 

uniforme. Tem por objetivos um processo de melhoria continua que pretende superar os 

padrões vigentes. Atualizada em 2004, a norma contém apenas aqueles requisitos que podem 

ser objetivamente auditados para fins de certificação/registro e/ou autodeclaração. Já a ISO 

14004, inclui exemplos, descrições e opções que dão subsídio, tanto para implementação do 

SGA, como para o seu fortalecimento em relação à gestão global do da organização. Assim, a 

NBR ISO 14004 fornece as diretrizes gerais sobre princípios, sistemas e técnicas de apoio 

para a implementação da ISO 14001, conforme pode ser observada na Figura 1 apresentada a 

seguir. 
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Figura 1 - Modelo da ISO 14001 

 

 

Melhori a continua 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT (2004). 

 

 

 A Figura 1 apresentou um sistema referente ao modelo ISO 14000, para 

implementação da ISO 14001, o qual mostra os meios que a política ambiental necessita 

seguir para alcance da melhoria contínua da mesma. 

 A política ambiental demonstra o compromisso da empresa em relação às questões 

ambientais. O planejamento define os objetivos e planos para a atuação da empresa de acordo 

com a sua situação ambiental. A implementação e operação requerem treinamento apropriado 

e informação. Documentos atualizados regularmente devem ser fornecidos para direcionar os 

procedimentos e responsabilidades individuais. A verificação e opção corretiva dizem respeito 

aos controles de indicadores e metas do sistema. Finalmente, a análise crítica pela 

administração requer auditorias e revisão periódica dos resultados obtidos pela alta gestão da 

empresa (BOIRAL; SALA, 1998). 

 A certificação ISO 14001 não garante a obtenção de um satisfatório desempenho 

ambiental por parte da empresa, sendo uma ferramenta que auxilia na padronização de 

instrumentos básicos de um sistema de gestão para o controle das variáveis ambientais. 

Porém, constitui-se de instrumento para gerenciar a qualidade ambiental em uma empresa ao 

relacionar as questões estratégicas com a sua implementação operacional (CORAL, 2002).  

 

2.2.3 Gerenciamento de resíduos  

 

Geralmente as atividades industriais se caracterizam pela extração de recursos naturais 

e o seu processamento em bens de consumo, resultando deste processo, sobras de matéria-
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prima e outros materiais utilizados pelo sistema de produção, ou seja, resíduos sólidos, 

líquidos e gasosos. Quando as referidas sobras não podem ser reutilizadas no próprio processo 

ou utilizadas como insumos de outras atividades industriais, devem receber, quando 

necessário, tratamento adequado, para posterior disposição final (CORAL, 2002). 

Para tanto, será apresentado nas seções a seguir o gerenciamento de efluentes e 

resíduos sólidos. 

 

2.2.3.1 Gerenciamento de resíduos líquidos 

 

Efluentes é o termo usado para as águas que, após a utilização humana (efluentes 

doméstico) ou industrial (efluentes industrial), apresentam as suas características naturais 

alteradas, tornando-se resíduos líquidos. Os efluentes são considerados um dos maiores 

poluidores no corpo receptor que pode ser um rio, um córrego, um lago ou no mar. E 

exatamente por essa causa torna-se fundamental controlar a qualidade dos mesmos, com o 

objetivo de evitar e minimizar os danos ambientais advindos dessa problemática. 

A devolução dos efluentes ao meio ambiente deverá prever o seu tratamento, seguido 

do lançamento adequado no corpo receptor por meio de uma tubulação utilizada para 

lançamento. 

 O Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA, em sua resolução nº 357, de 17 

de março de 2005, alterada pela resolução 410/2009 e pela 430/2011, dispõe no seu artigo 1º 

sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes (CONAMA, 2005). 

No artigo 2º da referida resolução, trata sobre as condições e padrões de emissão 

adotados para o controle de lançamentos de efluentes no corpo receptor, e aponta a respeito 

do conjunto de medidas operacionais que visa avaliar a melhoria e a conservação da qualidade 

da água estabelecida para o corpo de água (CONAMA, 2005). 

Para um gerenciamento adequado de efluentes, a empresa deverá atender aos 

parâmetros de lançamento estabelecidos pela legislação estadual específica, caso sejam mais 

rígidos que os padrões nacionais estabelecidos pelo CONAMA em suas resoluções 

(CONAMA, 2005).  

As indústrias que utilizam estação de tratamento para os efluentes produzidos no seu 

processo de produção, geralmente submetem os seus efluentes ao processo de tratamento 

físico/químico e microbiológico, para depois ser destinado ao corpo receptor.  
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Para Matsumoto et al., (2006) uma das desvantagens deste processo está relacionada 

ao fato dele registrar apenas o momento que as amostras de águas foram coletadas. Desta 

forma, necessitaria de um grande número de análises para a realização de um monitoramento 

eficaz. Partindo deste ponto de vista, conclui-se que podem ocorrer falhas na qualidade do 

tratamento dos efluentes indústrias submetida apenas nestes métodos.  

Há métodos para avaliar a qualidade dos efluentes industriais, antes da sua disposição 

final ao corpo receptor, utilizando programas de biomonitoramento com organismo 

bioindicadores (MATSUMOTO et al., 2006). Pois o objetivo deste método é analisar a 

toxicidade dos efluentes industriais, evitando assim que as indústrias façam o lançamento 

dessas águas contaminadas diretamente ao corpo receptor, pois desta maneira provoca danos 

aos mananciais, ao meio ambiente e riscos a saúde das pessoas. 

Segundo Hoffman e Raat (1982) a utilização de peixes é considerado importante 

bioindicador de água poluída.  Matsumoto et al., (2006) apresentam a ideia de que os 

vertebrados aquáticos, metabolizam poluentes diretamente através da água contaminada ou 

indiretamente pela ingestão de outros organismos aquáticos contaminados respondendo de 

forma similar aos vertebrados superiores quando expostos as substâncias tóxicas. Desse 

modo, a utilização de peixes como bioindicadores é considerado estratégia diferenciada para 

avaliar a qualidade dos efluentes industriais, pois esses animais podem favorecer a 

identificação precoce de problemas ambientais aquáticos (VAN DER OOST; BEYER; 

VERMELEN, 2003; FRENZILLI et al., 2004). 

Quanto aos peixes que devem ser utilizados neste processo, Keller & Murtha (2004) 

apontam que há algumas espécies de peixes frequentemente utilizados como bioindicadores. 

Um das espécies indicada é o Danio rerio, conhecido como paulistinha, que é um peixe de 

água doce, nativo da Ásia, tem a vantagem de reprodução abundante, muito utilizado em 

aquários ornamentais como também em pesquisas científicas. O paulistinha é um bioindicador 

de toxicidade aguda ou crônica, e também para experiências de bioacumulação, 

biotransformação de metais e organofosforados. Além disso, Keller e Murtha (2004) explicam 

que o peixe Danio rerio (paulistinha), apresenta homologia genética com os homens em quase 

80% o que permite que os resultados de diferentes estudos sejam equiparados para o homem. 

Estudos detectaram frequência de mortes ou de extremas anormalidades em peixes que 

habitam em locais poluídos como os efluentes industriais ou em situação de ambientes em que 

são expostos a diferentes químicos (BOMBAIL; GORDON; BATTY, 2001; ÇAVAS; 

KÖNEN, 2008).   
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Neste sentido o biomonitoramento, torna-se um meio da análise da sobrevivência e 

normalidades dos peixes em tanques que recebem os efluentes industriais, tornando-se como 

bioindicador na constatação da eficácia do processo de tratamento desses efluentes. Por outro 

lado, no caso da morte desses peixes e extremas anormalidades, ter-se-á evidência de 

toxicidade dos efluentes industriais, o seja, a contaminação dessas águas provocada por falhas 

no sistema de tratamento dos efluentes. Desse modo, viabiliza a ação preventiva da empresa 

no processo de impedir o envio dessas águas contaminadas diretamente para o corpo receptor.   

 

2.2.3.2 Gerenciamento de resíduos sólidos 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT, motivada pela crescente 

preocupação da sociedade referente às questões ambientais e ao desenvolvimento sustentável, 

fornece auxílio para o gerenciamento de resíduos sólidos por meio da NBR 10004 (ABNT, 

2004).  

O objetivo da NBR 10004 é classificar os resíduos sólidos quanto aos seus riscos 

potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, com o objetivo de viabilizar o gerenciamento 

adequado destes. 

A norma apresenta a definição e classificação dos resíduos da seguinte maneira 

(NBR 10004 - ABNT, 2004): 

- Resíduos sólidos: são os resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 

atividades da comunidade de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 

serviço e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalação de controle de poluição, 

bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

 Em relação ao processo de classificação de resíduos envolve a identificação do 

processo ou atividade que lhes deu origem e de seus constituintes e características e a 

comparação destes constituintes com listagens de resíduos e substâncias cujo impacto à saúde 

e ao meio ambiente é conhecida.  

 A NBR 10004 (ABNT, 2004), para os efeitos da Norma, os resíduos são 

classificados em: 

- Resíduos classe I ï Perigosos: quando apresentam características físicas, químicas ou 

infectocontagiosos que podem causar riscos à saúde pública, provocando mortalidade, 
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incidência de doenças ou acentuando seus índices. Além disso, provoca riscos ao meio 

ambiente ou são manuseados ou destinados de forma inadequada. Exemplos de componentes 

tóxicos nos resíduos industriais são os metais (cádmio, cromo hexavalentes, níquel, mercúrio, 

chumbo, cobre, etc), alguns ácidos, compostos organoclorados e muitos outros; 

Quanto aos resíduos classe II ï São os resíduos considerados não perigosos que são 

classificados em dois tipos como apresentados a seguir: 

- Resíduos classe II A - Não inertes: são aqueles que não se enquadram nas classificações de 

resíduos de classe I ou de classe II B que são os inertes, o qual será apresentado a seguir. 

Esses resíduos podem ter propriedades, tais como combustibilidade, biodegradabilidade ou 

solubilidade em água; 

- Resíduos classe II B - Inertes:ï quaisquer resíduos, quando amostrados de forma 

representativa, que não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade de água, executando-se os padrões de aspectos, cor, 

turbidez e sabor. Como exemplo destes materiais, pode-se citar rochas, tijolos secos, certos 

plásticos e borrachas que não são decompostos prontamente.  

Segundo Coral (2002) aponta que nas situações das indústrias potencialmente 

poluidoras, as normas existentes dizem respeito à classificação de resíduos sólidos, 

armazenamento de resíduos, reciclagem, recuperação e o reaproveitamento ao 

estabelecimento de parâmetros máximos de lançamento em corpos receptores e outros. 

No caso da reciclagem, refere-se quando há reaproveitamento cíclico de matérias-

primas de fácil purificação, como por exemplo, papel, vidro, alumínio. Em relação à 

recuperação é quando há caso de extração de algumas substâncias dos resíduos, como por 

exemplo, óxido, metais. Já na situação de reutilização ou reuso é quando o reaproveitamento é 

direto, sob a forma de um produto, tal como as garrafas retornáveis e certas embalagens 

reaproveitáveis (VALLE, 1995). Assim, as empresas potencialmente poluidoras que não 

realizam a classificação e os destinos adequados dos seus resíduos estão gerando uma 

poluição causada por desperdiço e ineficiência do processo produtivo.  

 

2.3 A ABORDAGEM DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

A primeira lei que protegeu um bem jur²dico genuinamente nacional foi o ñRegimento 

sobre o Pau-Brasilò, que data do ano de 1605 a qual tratava sobre o comércio da madeira 

pelos portugueses e que era de cunho comercial. O primeiro Código Florestal do Brasil só 

surgiu em 1934 e deixou de proteger a madeira e passou a tutelar a floresta. 
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Comparado com os outros ramos do direito, o direito ambiental ainda está em seu 

início, com doutrina pouco sedimentada. A partir da década de 1960, a tentativa de integração 

do meio ambiente natural e a busca por melhor qualidade de vida fez crescer os movimentos 

ecológicos e com eles, a pressão para que fossem elaboradas legislações que controlassem a 

degradação ambiental.  

Segundo Machado (2001), que a questão ambiental não configurava como uma 

prioridade de políticas públicas do direito ambiental brasileiro, quando mostra que somente 

em 31 de agosto de 1981 a Lei n.º 6.938 foi promulgada, a qual estabeleceu os princípios, os 

objetivos e os mecanismos de formulação e aplicação da Política Nacional de Meio Ambiente.  

O artigo 2º da Lei 6.938/81 define os objetivos da política nacional do meio ambiente, 

tal como a Política Nacional do Meio Ambiente, que tem por objetivo a preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no Brasil, condições 

ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 

como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o 

uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV- proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a 

proteção dos recursos ambientais; 

VII - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradas; 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente (Artigo 2º da Lei 

6.938/81 apud MACHADO, 2001). 

 

  O artigo 5º do mesmo diploma legal determina que as diretrizes da Política Nacional 

de Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar a ação dos 

governos da União, Estados, do Distrito Federal, e dos Territórios e dos Municípios no que se 

refere à preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, 

observados os princípios estabelecidos no artigo 2º desta Lei. Já o artigo 6º determina que 

Estados e Municípios podem elaborar normas para efetivar a administração ambiental em sua 

esfera de competência (MACHADO, 2001). 

É importante ressaltar que foi na constituição de 1988 que foi inserido o tema meio 

ambiente, a qual determina no Artigo 23 inciso VI, a competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que é de proteger o meio ambiente e combater 

a poluição em qualquer de suas formas. No Artigo 225, foi determinado que todos têm direito 



37 

 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o qual constitui-se como bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo, tanto para as presentes quanto para as futuras gerações 

(BRASIL, 1988). Porém, deve-se questionar a consistência dessa competência no âmbito das 

concessões das licenças e das fiscalizações ambientais perante os processos produtivos das 

indústrias brasileiras. 

Para Machado (2001), a legislação ambiental tem o ofício de estabelecer normas que 

indiquem como verificar as necessidades de uso dos recursos naturais, não sendo suficiente a 

vontade de usar esses bens ou a possibilidade tecnológica de exportá-los. O autor afirma ainda 

que é necessário negar o uso desses recursos quando não houver a real necessidade, mesmo 

que os bens não sejam atualmente escassos. Nesse sentido, uma empresa deverá observar os 

requisitos e parâmetros exigidos em lei, dependendo do tipo de atividade industrial e 

características de seus resíduos sólidos, assim como efluentes líquidos e gasosos. Dentro 

dessa observação meticulosa que a empresa deve fazer é fundamental ressaltar que cada país, 

região ou Estado possui uma legislação ambiental específica para regulamentar as atividades 

industriais potencialmente poluidoras. 

O órgão responsável pela proposição de resoluções e leis que regulamentam as 

questões relacionadas ao meio ambiente no Brasil é o Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA, que por meio de suas câmaras técnicas e com apoio da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2004) regulamenta, através de resoluções, a legislação ambiental 

nacional. Já a resolução Nº 237/97, que regulamenta o Licenciamento Ambiental, define os 

institutos de licenciamento ambiental, licença ambiental, estudos ambientais e impacto 

ambiental. 

Para que uma empresa possa operar, deve a mesma obter seu licenciamento ambiental, 

conforme a Resolução CONAMA Nº 237/1997 (CONAMA, 1997), que, de acordo com a 

deliberação e fiscalização do órgão ambiental, no exercício de sua competência de controle, 

expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, contendo 

requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, 

observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo;  

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as 

especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e  
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III - Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início 

da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de 

acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação.  

 

2.3.1 Planejamento e políticas na elaboração de leis ambientais 

 

Há uma tendência global de elaboração de leis ambientais e acordos nacionais e 

internacionais cada vez mais rígidos. Essa tendência emerge pela percepção dos impactos 

negativos causados pela atividade industrial ao meio ambiente natural. A assinatura do 

Protocolo de Kyoto em 1997 é um caso exemplar de acordos internacionais que buscam 

soluções para os problemas ambientais do planeta, desses pode-se citar a destruição da 

camada de ozônio e as consequências das mudanças climáticas. 

Um caso exemplar a ser seguido foi o desenvolvimento de uma política nacional de 

meio ambiente de longo prazo realizada na Holanda, que foi descrita por Paul De Jongh e 

Captain em 1999, que participaram de todas as etapas do projeto de elaboração e aprovação 

do Plano Nacional do Meio Ambiente, a qual, na sua primeira versão foi aprovada pelo 

parlamento em 1989 e a versão integrada ou terceiro plano aprovado em 1998, sendo que o 

horizonte para implementação do plano é de 25 anos (DE JONGH; CAPTAIN, 1999). 

A elaboração do plano nacional holandês foi um processo participativo de longo 

prazo, fomentado por estudos e levantamento de informações técnicas que auxiliaram nas 

tomadas de decisões e negociações, para a integração dos atores governamentais e da 

iniciativa privada, que alcançou êxito, com a cooperação orçamentária de todos os ministérios 

em um programa multidisciplinar para reduzir os impactos ambientais causados pela poluição 

da água, solo e ar. Segundo De Jongh e Captain (1999) as principais diretrizes do plano 

nacional holandês são as seguintes: 

- oferecer benefícios às empresas que estão reduzindo seu impacto ambiental e 

inovando ao invés de apenas punir aqueles que estão poluindo; 

- Modificar o comportamento dos consumidores para que busquem produtos 

ambientalmente corretos; 

- Investimento do governo e setor privado para a implementação das ações propostas. 

 

 Esse exemplo holandês destaca que a elaboração de políticas ambientais não pode se 

limitar a apenas um órgão, departamento ou ministério, ao contrário, as questões relacionadas 

ao meio ambiente são tratadas por vários stakeholders, ou seja, vários atores. 

 Para De Jongh e Captain (1999) é fundamental promover a integração desses atores 

para que se possa atingir resultados de longo e amplo alcance, levando-se em consideração as 
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causas e os efeitos dos impactos ambientais. Além disso, o autor aponta que os projetos que 

visam políticas de desenvolvimento sustentável precisam promover uma gestão de ciclo 

fechado do processo industrial para minimizar a geração de resíduos e a necessidade de 

energia. 

De acordo com Hoffman (1999), ao mencionar mudança de comportamento e 

evolução das questões ambientais, exemplifica-se a criação da Agencia de Proteção 

Ambiental (EPA) nos Estados Unidos em 1970. Desse modo, as empresas se viram obrigadas 

a fazerem investimentos no sentido de se adequarem à legislação ambiental, ainda que 

considerando-se gastos adicionais e cumprimento de obrigações legais que acarretariam em 

perda de competitividade. 

Porter e Van Der Linde (1995) e Jennings e zandbergen, (1995), afirmam que muitos 

defensores da atuação do governo como órgão regulador do mercado e dos desequilíbrios 

causado pelo sistema capitalista acreditam que a legislação mais severa forçará as empresas a 

inovar seus processos produtivos, desenvolvendo novas tecnologias para solucionar seus 

problemas, e que, os resíduos e efluentes gerados nada mais são do que o resultado de 

processos ineficientes que não conseguem utilizar os insumos na sua totalidade e agregar 

valor econômico aos mesmos. 

O Ministério do Meio Ambiente brasileiro, órgão da administração pública federal 

direta, tem a função de desenvolver políticas, regras e estratégias, além de implementar 

estudos que propiciem a melhoria da relação entre o setor produtivo e o meio ambiente. Seu 

1º artigo tem como área de competência os seguintes assuntos: 

I ï política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

II - política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e 

biodiversidade e florestas; 

III  ï proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para melhoria 

da qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais; 

IV ï políticas para a integração do meio ambiente e produção; 

V ï Políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal; e  

VI  ï zoneamento ecológico-econômico (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007). 

 

Por fim, segundo Hernández-Jover, et al., (2012) argumentam que é fundamental 

desenvolver estratégias que contribuam para uma melhor comunicação dirigida ao suinocultor 

acerca dos riscos que a atividade poderá causar ao meio ambiente. Esse processo de 

comunicação contemplaria a tarefa dos órgãos do governo, que é de orientar e fiscalizar os 

suinocultores em relação ao manejo e destino correto dos excretos suínos. Além disso, é 

apresentada a ideia de informar aos produtores de suínos, independente do tamanho da sua 



40 

 

escala de produção, acerca de todos os riscos que esta atividade pode causar também aos seus 

stakeholders.  

 

2.3.2 Regulamentação ambiental para a suinocultura 

 

No cenário nacional, a atividade da suinocultura vem adquirindo um destaque 

importante na produção e na exportação. Esse resultado é consequência da introdução de 

novas tecnologias no sistema de produção, e também pelo crescimento do consumo interno e 

principalmente pelas exportações para o mercado internacional. Além disso, outro motivo que 

gerou o crescimento da atividade foi à inclusão da atividade em cidades compostas por 

pequenos produtores familiares.  

No entanto, como já citado neste estudo, a concentração da atividade nessas cidades 

causou a poluição dos recursos naturais, a qual foi provocada pela ausência de conhecimento 

técnico dos suinocultores e também pela falta de fiscalização dos órgãos ambientais, já que 

estes não previam as consequências que a atividade poderia causar ao meio ambiente. 

Weydmann e Albuquerque (2007) apontam que muitas destas falhas podem ser explicadas 

pela falta de uma legislação ambiental especificamente ligada à criação de suínos.  

É importante mencionar que a atividade da suinocultura é regida pelas mesmas 

políticas que regulam outros tipos de atividades relacionadas às exigências da legislação 

pertinente ao licenciamento ambiental, tais como (EMBRAPA, 2003): 

- Constituição Federal Brasileira ï 1998 ï Art. 225; 

- Decreto Federal nº 0750/93 ï Mata Atlântica; 

- Lei Federal nº 9.605/98 ï Lei dos Crimes Ambientais ï Art. 60; 

- Código Florestal Federal ï Lei 4.771/65 e alterações; 

- Lei Federal nº 6.766/79 ï Disciplinamento do solo urbano; 

- Legislação e Códigos Sanitários Estaduais e Municipais; 

- Resolução CONAMA Nº 237/1997. 

Vale ressaltar que os órgãos ambientais federais e estaduais têm elaborado ações 

regulatórias com o objetivo de adequar o exercício da atividade da suinocultura, 

principalmente nos estados produtores de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, pois nestas 

regiões há muitas granjas de suínos que são integradas com grandes empresas processadoras 

de carne (WEYDMANN; ALBUQUERQUE, 2007).  

Além desses Estados, os referidos autores mostram que nos e Estados do Paraná, São 

Paulo, Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais são aplicados as legislações ambientais estaduais 
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formadas por leis, decretos, instruções, e deliberações normativas que determinam padrões de 

qualidade da água, dos resíduos líquidos e sólidos, de enquadramento da atividade e distâncias 

aplicadas à suinocultura.  

 É de suma importância salientar que a suinocultura no estado de Goiás não é 

regulamentada por uma legislação ambiental mais detalhada e rigorosa. Para legislar a 

suinocultura é usado o mesmo instrumento ambiental disponível para o restante das atividades 

produtivas como: portarias, decretos, resoluções e normativas que definem os padrões de 

emissão de efluentes no corpo d`água e no solo, padrões de qualidade da água, localização das 

atividades e normalizam o processo de licenciamento ambiental. Desta forma, no estado de 

Goiás há portarias, decretos, resoluções normativas estabelecidas especificamente para o 

exercício da atividade da suinocultura. 

Compete à Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH, 

instituída pela no Artigo 16, inciso III, da lei nº 12.603, de 07 de abril de 1995, regulamentar e 

normalizar as atividades produtivas capazes de poluir o meio ambiente. Assim sendo, a 

regulamentação ambiental goiana define os padrões a serem cumpridos pela atividade 

licenciada (SEMARH, 1995). 

Desse modo, a SEMARH, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela 

Portaria nº 007/06, apresenta no Artigo 3º que órgão expedirá Licenças Prévia ï LP, Licença 

de Instalação ï LI e a Licença de Funcionamento ï LF, para os empreendimentos de criação 

de suínos, em sistema de confinamento em unidades denominadas granjas ou suinoculturas 

(SEMARH, 2006).  

A SEMARH não centraliza todas as emissões de Licença da atividade de suinocultura 

no Estado de Goiás. O órgão descentralizou a competência da emissão dessas Licenças para 

alguns municípios de Goiás, como é o caso da cidade de Rio Verde, onde se concentra o 

maior número de granjas da região. Assim, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Rio 

Verde tem autonomia para emitir as Licenças aos parâmetros da sua competência. 

As Licenças Ambientais (LP, LI e LF) poderão ser expedidas isolada ou 

sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento. 

Portanto, o empreendedor deverá apresentar o estudo ambiental pertinente, mesmo superada a 

etapa de obtenção da LP e LI, que serão elaborados em consonância com as exigências 

estabelecidas no anexo I da Portaria nº 007/06 (SEMARH, 2006). 

Os empreendimentos de criação de suínos, em sistema de confinamento, só poderão 

operar mediante a obtenção de Licença de Funcionamento, conforme a Resolução CONAMA 

nº 237/1997 (SEMARH, 2006). 
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2.3.3 A L icença de Funcionamento concedida à atividade de suinocultura 

 

A Licença concedida pela SEMARH ao suinocultor solicitante apresenta de forma 

específica certas observações em suas exigências técnicas para atividade das granjas de 

suínos, as quais serão apresentadas a seguir (SEMARH, 2006). 

- Que a Licença de Funcionamento concedida seja baseada nas informações constantes no 

processo de licenciamento. Além disso, não dispensa e nem substitui, outros alvarás ou 

certidões exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

- Os equipamentos de controle da poluição deverão ser mantidos e operados adequadamente, 

de modo a conservar a eficiência. 

- As alterações nas atuais atividades de funcionamento deverão ser procedidas de Licença de 

Instalação, nos termos do Artigo 78 do decreto n.º 1.745, de 06 de dezembro de 1979, que 

regulamenta a Lei n.º 8.544, de 17 de outubro de 1978. 

- A Licença de Funcionamento refere-se aos locais, equipamentos e/ou processos relacionados 

no projeto apresentado no licenciamento. 

- A SEMARH deverá ser comunicada, imediatamente, em caso de acidentes que envolvam o 

Meio Ambiente. 

- A SEMARH reserva-se no direito de revogar a Licença no caso de descumprimentos 

condicionantes apresentadas na presente Licença, ou de qualquer dispositivo que fira a 

Legislação Ambiental vigente, assim como, a omissão ou falsa descrição de informações 

relevantes que subsidiam a sua expedição, ou superveniência de graves riscos ambientais e de 

saúde. 

- A renovação da Licença deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e 

vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, ficando atual prorrogada até a manifestação 

definitiva do órgão.  

- O funcionamento e as atividades do empreendimento, não poderão causar transtornos ao 

meio ambiente e/ou a terceiros, fora da área de sua propriedade ou dentro dela. 

- Todos os resíduos sólidos e semi-sólidos produzidos deverão ter acondicionamento e 

destinação final adequados, em local de conhecimento da SEMARH. 

- Todas as fontes de emissões atmosféricas, de ruídos e vibrações, deverão ser mantidas com 

seus parâmetros nos níveis estabelecidos pela Legislação Ambiental; 

- Deverão ser preservadas as faixas previstas na Lei nº 12.596/95 como Áreas de Preservação 

Permanente, sendo inclusive vedado qualquer tipo de impermeabilização do solo. 
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- Conforme disposto na Resolução CONAMA 006/86, o Licenciado deverá providenciar a 

publicação do recebimento da licença no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data do 

recebimento da mesma. 

- Fica a Licença automaticamente SUSPENSA, independente de qualquer ato administrativo 

por parte do órgão, caso expire o prazo de validade das demais licenças emitidas por outros 

entes da Administração Pública, seja municipal, estadual ou federal, que fazem parte da 

instrução do processo a que se vincula a Licença. Somente com a juntada nos autos de novo 

ñdocumentoò que será restaurada a validade da licença ora emitida. 

Além das observações contidas nas exigências técnicas da Licença de 

Funcionamento para a atividade de suinocultura, há também as exigências técnicas 

complementares (SEMARH, 2006). 

- Devem ser observados todos os itens relativos ao controle da poluição ambiental, 

discriminados no plano de controle ambiental; 

- Na implantação e/ou operação do projeto, observar o cumprimento de todos as 

recomendações e condicionantes estabelecidas em leis específicas do município, uso do solo, 

código de edificação, posturas e vigilância sanitária; 

- A operação do projeto de controle de poluição deve ser assistida diretamente por um técnico 

com habilitação específica e com a anotação em seu conselho de classe e ser mantido número 

suficiente de funcionários com atribuições para realizarem as tarefas de manutenção e 

operação continuada da planta; 

- A locação de qualquer unidade do projeto deve atender as exigências da Portaria GM/Nº 124 

de 20 de agosto de 1980 e do Art. 1º da portaria 01/2002 da SEMARH, que estabelece a 

obrigatoriedade do afastamento mínimo de 20 (duzentos) metros da cota máxima de 

inundação do leito de qualquer manancial hídrico (barragem, nascentes e veredas) no estado 

de Goiás;  

- A suinocultura deverá estar sempre atenta ao controle de vetores e dípteros, pelos processos 

químicos e mecânicos; 

- A poluição do ar deverá ser amenizada com limpezas diárias dos galpões e suas unidade; 

- Os aspectos locacionais das áreas de aplicação dos dejetos deverão obedecer às distâncias 

m²nimas de: 200m (duzentos metros) para cursos dô§gua, veredas e a jusante de minas e 

nascentes, 100m (cem metros) de reservas legais e 400m (quatrocentos metros) a montante de 

minas e nascente; 

- A taxa de aplicação dos dejetos no solo, não deverá ultrapassar os 180 m³/ha/ano; 
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- Caso seja necessária a construção de curvas de nível, evitando que os resíduos atinjam os 

mananciais, as mesmas deverão ser construídas dentro das especificações agronômicas; 

- Para os animais mortos em decorrência do processo de criação em confinamento, deverá ser 

reservado local apropriado para sua disposição, considerando que não cause agressões ao 

ambiente. 

- Encaminhar anualmente, análise completa do solo irrigado. A referida amostra será 

composta por no mínimo 20 amostras simples/50hs uniformes, sendo realizadas nas camadas 

de 0-20cm, 20-40cm e 40 a 60cm; 

- A SEMARH ressalta que apenas libera o projeto para implantação e funcionamento, e que 

os parâmetros adotados para o dimensionamento e a eficiência declarada são de 

responsabilidade da empresa; 

- Oportunamente a SEMARH promoverá avaliações dos resultados finais do sistema de 

controle da poluição ambiental em operação, que deverão atender os parâmetros estabelecidos 

na legislação em vigor;  

- Qualquer irregularidade na operação correta do projeto, poderá gerar grande impacto 

negativo de ordem social, ambientais e econômicas na região, ficando a empresa sujeita às 

penalidades previstas na Lei Estadual 8.544, de 17 de outubro de 1978, que dispõe sobre a 

Prevenção e Controle da Poluição do Meio Ambiente no Estado de Goiás (SEMARH, 2006), 

e na Lei de Crimes Ambientais 9.605 (BRASIL, 1998); 

Além de todas as exigências técnicas e complementares da Licença de Funcionamento, 

para que o empreendimento utilize como fonte de abastecimento de água com captação direta, 

deverá obter e manter atualizada a outorga de uso de água emitida pela SEMARH - Lei 

Estadual nº 13.123, de 16 de julho de 1997, Legislação de Recursos Hídricos do Estado de 

Goiás (SEMARH, 2012). Por fim, é apresentado no final da Licença de Funcionamento que a 

SEMARH reserva-se no direito de fazer novas exigências, caso seja necessário (SEMARH, 

2006). 

 

2.4 TEORIA DOS STAKEHOLDERS 

 

Antes de se discorrer acerca da teoria dos stakeholders, é necessário que os mesmos 

sejam conceituados, e, para tanto, Freeman (1984) os apresenta como qualquer grupo ou 

indivíduo que pode afetar ou ser afetado no alcance dos objetivos da empresa. Desse modo, 

Freeman e McVea (2000, p. 2) explicam que o termo stakeholders surgiu na ciência da 

administração, em 1963. A ideia inicial desta palavra era designar todos os grupos sem os 
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quais a empresa deixaria de existir. Nesta lista, estariam incluídos os acionistas, empregados, 

clientes, fornecedores, credores e a sociedade.  

A teoria de stakeholders busca identificar os atores envolvidos em uma atividade 

empresarial e analisar os seus interesses e ameaças, de uma maneira que possibilite o 

entendimento de como se dá a influência destes no funcionamento das organizações. É 

fundamental que a teoria de uma organização tenha um foco não somente voltado à influência 

dos stakeholders, mas uma preocupação acerca da resposta da empresa com relação a tais 

influências (ROWLEY, 1997).  

Foi constatado, através dos estudos de Donaldson e Preston (1995) que qualquer 

estudo feito acerca da literatura sobre stakeholder é utilizado de diferentes formas e com 

diferentes abordagens, as quais podem ser feitas tanto no formato de críticas, quanto de 

suporte ao próprio termo stakeholders. Para tanto ficam os gestores da empresa com a 

responsabilidade de administrar a relação que a organização tem com esses indivíduos ou 

grupos que afetam ou podem ser afetados pela atividade da empresa, os quais também podem 

ser chamados de atores. No entanto, segundo Shrivastava (1995), dentro da atividade da 

empresa é importante que a organização esteja atenta não só ao andamento satisfatório das 

atividades da empresa, mas também aos impactos ou consequências que essas atividades 

podem trazer aos seus vários stakeholders. 

A teoria dos stakeholders tem como enfoque principal definir os objetivos da 

organização dentro de uma responsabilidade que contemple simultaneamente gestão e 

stakeholders (FREEMAN; WICKS; PARMAR 2004, p. 364).  

A organização tem responsabilidade não apenas com os acionistas, mas com outros 

atores que possuem relação direta ou indireta com ela, os quais possuem valor intrínseco e 

não podem ser tratados apenas como instrumentos de maximização de lucro para os acionistas 

(DONALDSON; PRESTON, 1995; FREEMAN, 1984). Por outro lado, esse conceito de 

administração e preocupação com os atores divergem com o conceito tradicional da economia 

e administração de que o objetivo de maximizar o valor para os proprietários é o único 

objetivo apropriado para a organização moderna (SUNDARAM; ANDREW, 2004).  

Segundo Clarkson (1995, p. 112), o propósito econômico e social da corporação deve 

contemplar não somente os objetivos específicos da empresa, deve também favorecer os 

atores participantes de sua cadeia produtiva, sem que um outro grupo seja mais favorecido, o 

que acarreta assim maior igualdade tanto para os atores que afetam quanto para aqueles que 

são afetados pela atividade produtiva da organização. 

Alguns estudos mostraram resultados de quando os stakeholder são levados em 
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consideração na formulação das estratégias da organização (JENSEN, 2001; FREEMAN; 

MCVEA, 2000; FROOMAN, 1999; ROWLEY, 1997; CLARKSON, 1995). É importante 

mencionar, que segundo tais estudos, a organização minimiza os seus impactos ambientais e 

sociais quando leva-se em consideração os stakeholders, o que evidencia sua importância 

dentro do processo produtivo. 

 

2.4.1 Identificação dos stakeholders  

 

De acordo com Freeman (1984) stakeholder pode ser considerado qualquer grupo ou 

indivíduo que pode afetar ou ser afetado na atividade produtiva da organização, desse modo é 

possível que o reconhecimento de qualquer ator seja feito como stakeholders, assim esses 

grupos podem aumentar ou diminuir de número, de acordo com o enfoque dado pelo 

pesquisado daquele determinado estudo. Acerca desse conceito, Mitchell, Agle e Wood 

(1997), abordam que, quanto às entidades que podem ser nomeadas como stakeholders, não 

há grandes divergências, já que englobam pessoas, grupos, vizinhança, organizações, 

instituições, sociedades, ou seja, vem a ser caracterizados como atuais ou potenciais 

stakeholders. Por outro lado, nesta linha somente não são considerados stakeholders aqueles 

que não podem afetar a empresa, ou não possuem poder para tal, ou então, não podem ser 

afetados pelo simples fato de não possuírem reivindicações ou relação alguma com à 

organização. 

Para que o estudo acerca dos stakeholders seja mais detalhado é importante citar 

Clarkson (1995, p. 106), o qual conceitua stakeholders como aqueles grupos ou pessoas cujas 

reivindicações englobam propriedades, direitos ou interesses na organização ou na própria 

atividade. Assim essas reivindicações são o resultado das próprias ações tomadas pela 

organização. Ainda segundo a abordagem de Clarkson (1995), os stakeholders possuem riscos 

e ameaças, sejam eles humanos, financeiro ou capital, o que coloca o ator em uma situação 

dependente do comportamento da empresa, situação na qual pode ele ganhar ou perder. 

Na busca da definição dos stakeholders de uma determinada organização, muitos 

estudos estão sendo feitos para que se delimitem os públicos que devem ser levados em 

consideração dentro da área de atuação de uma organização. Para tanto, de acordo Mitchell, 

Agle e Wood (1997) deve-se considerar, os fatores da existência de relacionamento, 

interdependência de poder entre empresa e stakeholder, fundamento para legitimidade do 

relacionamento e interesses e ameaças.  

Ainda de acordo com a abordagem de Clarkson (1995), para que a definição da rede 
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de stakeholders fique mais facilitada, é importante dividir os atores em dois grupos. O 

primeiro deles tem um elevado nível de interdependência com a organização, já o segundo, 

não possui nenhum tipo de interdependência com ela, porém influenciam ou podem sofrer 

influencias da organização. Desse modo, no primeiro grupo englobam-se acionistas, 

empregados, fornecedores, clientes, além do governo e agências reguladoras, os quais são 

responsáveis pelas leis e normas que a empresa está submetida e que fornecem as licenças 

para o seu funcionamento. Esses atores são interligados à empresa de forma tal que elaboram 

as leis e normas que norteiam a sua atividade produtiva.  

Por outro lado, na abordagem do segundo grupo, o qual como já citado anteriormente, 

não possuem nenhum tipo de interdependência com a organização, estão inclusos a 

comunidade local, sociedade, sociedade civil organizada, grupos de advogados, comunidades 

ativistas, movimentos sociais, movimentos ambientalistas, organizações não-governamentais 

e outras instituições (CLARKSON, 1995). 

 

2.4.2 As demandas dos stakeholders  

 

As organizações sofrem diversas contestações dos stakeholders, principalmente 

daqueles que estão envolvidas diretamente com as leis e as normas das mesmas. Essas 

exigências existem pelo fato da grande demanda de informações acerca do desempenho 

socioambiental da empresa, bem como a exigência do cumprimento dos critérios da mesma. 

Nesse sentido, não tem a organização alternativa senão enfocar suas estratégias para que estas 

sejam voltadas aos aspectos sociais e ambientais ainda assim no sentido de contemplar as 

demandas dos stakeholders (ANDRADE, 2002). 

Para tanto, ficam as organizações com as pressões externas e limitadas por elas e 

ainda com a responsabilidade de responder às demandas e corresponder às expectativas para 

sua própria sobrevivência. 

As organizações utilizam estratégias focadas neste sentido de corresponder às 

demandas e expectativas dos stakeholders. Desse modo, publicam essas ações em balanços 

socioambientais com a intenção de promover a ideia de uma empresa com Responsabilidade 

Social Corporativa (RSC) (ELIAS, 2008). Muitos desses balanços socioambientais já foram 

muito questionados pela sociedade e organizações não governamentais, por servirem apenas 

como uma estratégia de marketing, cujo objetivo é promover a imagem da organização junto à 

sociedade, mas com a padronização e maior exigência em relação às operações das empresas 

estes balanços socioambientais vêm se tornando importante instrumento de análise do 
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desempenho das empresas relativo ao seu comportamento diante dos seus stakeholders, 

principalmente referente aos seus interesses, ameaças e 0000limitações.  

 

2.4.3 A interação da empresa com diferentes stakeholders 

 

 De acordo com Katz e Kahn (1987), a interação com diferentes stakeholders sempre 

acontece pois toda empresa é um sistema aberto, assim as organizações estão sempre na busca 

de obtenção de recursos, no fornecimento de produtos para os clientes. A partir dessa 

interação com os stakeholders há a formação de uma rede de interesses ao redor da 

organização, para que assim seus objetivos sejam alcançados, objetivos estes que recebem 

influência tanto da organização como dos demais stakeholders (GRANOVETTER, 1985). 

A visão de entradas-transformação-saídas sempre foi vinculada na perspectiva das 

empresas, de forma que recebem entradas de investidores e matéria-prima de fornecedores e 

transformada por meio de funcionários e maquinários em relação aos insumos dentro do 

processo produtivo, insumos cujo resultado final se transforma em saídas de produtos para os 

consumidores.  

Portanto, quando a empresa é analisada na perspectiva dos stakeholders o processo 

não se limita apenas no modelo de entradas-transformação-saídas, mas também envolve o 

processo de interação da organização com os interesses dos atores onde empresa está inserida, 

conforme é apresentado na Figura 2. 

 

Figura 2 ï Interação da empresa com diferentes stakeholders 

 

 
Fonte: produzida pelo autor.  

 

Na obra de Morgan, (2010), é feita uma abordagem que deixa claro que as 

organizações são sistemas geralmente complexas, ambíguas e repletas de paradoxo, e que 
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lidar com essa complexidade gera o benefício de se encontrar novas maneiras não só de 

organizar, mas também de equacionar e resolver os problemas organizacionais. 

Além disso, Kerzner, (2006) e Maximiano (2010) defendem a ideia de que as 

empresas são sistemas que precisam desenvolver projetos que visam oferecer aos clientes e 

mercados uma melhoria não só dos produtos, mas também aprimorar os sistemas internos de 

produção, ou seja, a nova tendência é também a contestação dos clientes e do mercado acerca 

dos meios que uma empresa utiliza para produzir determinado produto. Sendo assim, tais 

exigências tornam-se um imperativo estratégico da gestão de projetos da empresa.  

 

2.5 A CADEIA AGROINDUSTRIAL DA SUINOCULTURA 

 

Segundo Gomes et al., (1992) a cadeia agroindustrial da suinocultura é basicamente 

formada pela produção de grãos, indústria de ração, medicamentos (químicos e biológicos), 

criação de animais, agroindústria de abate e processamento, comercialização e consumidor 

final. 

É importante mencionar Zanatta (2006) apud Severo (2007), os quais sustentam que 

foi na década de 1960 que as mudanças mais importantes na cadeia de suínos aconteceram, 

principalmente com a chegada, no Brasil, de raças especializadas na produção de carne, 

quando já se buscava um índice reduzido de gordura no animal. Ainda assim, é relevante 

mencionar que essa cadeia foi impulsionada não só pelo aumento na produção de grãos, mas 

também pelo advento das novas técnicas de criação e produção, o que ocasionou o aumento 

de índices de produtividade do sistema de criação de animais em confinamento e também pelo 

crescimento da demanda pela carne suína no mercado interno e principalmente no mercado 

externo. 

No Brasil, adota-se muito o sistema integrado para a produção de suínos. O termo 

integrado significa produtores e fornecedores de suínos para a empresa agroindustrial a qual 

realiza o abate e processamento de carnes. Os primeiros passos de implantação de programas 

integrados ocorreram em 1985, e após isso, a especialização do produtor acerca das etapas de 

produção, ou seja, as etapas de vida do suíno. Para tanto, o produtor tem menor autonomia 

dentro do sistema integrado, pois deve ele se adequar às exigências da agroindústria com 

relação ao padrão tecnológico determinado por essa (ZANATTA apud SEVERO 2007). 

 Ainda com relação à autonomia do produtor, é importante ressaltar que, quanto às 

instalações e mão-de-obra, fica sua participação restrita pelo fato de a agroindústria manter 

sua responsabilidade em fornecer os animais e insumos necessários para o andamento do 
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processo de produção, tais como ração, medicamentos, transportes, entre outros (GOMES et 

al., 1992). Desse modo, a agroindústria integradora, tem o papel não só de manter essa 

relação com os integrados, mas também é a responsável pelo abate e processamento das 

carnes de suínos e pela finalização da cadeia, com comercialização desses produtos nos 

mercados interno e externo, os quais fornecem o produto até o consumidor final. 

 

2.5.1 A atividade da suinocultura 

 

 Os setores industrial e agropecuário sofrem atualmente pressão devido ao fato de 

necessitarem atender a demandas cada vez maiores vindas de uma população mundial, que, 

com seu crescimento acelerado, busca o atendimento de suas necessidades de sobrevivência. 

Nessa busca, exige-se dos meios de produção cada vez mais rendimentos, o que gera a 

exaustão dos recursos naturais dos quais uma cadeia produtiva é dependente. A partir daí, o 

planeta tem apresentado sérias consequências por conta dos danos ambientais que as 

atividades as organizações causam, danos estes que podem ser exemplificados como a 

desertificação de grandes regiões, a morte de rios importantes e a contaminação de lençóis 

freáticos. 

 Neste estudo, que trata especificamente da atividade de suinocultura, é relevante 

mencionar que essa atividade tem tido evolução ao longo dos tempos. Porém, o prejuízo 

ambiental causado pela atividade é de um expressivo impacto, já que esta atividade é muito 

dependente dos recursos naturais.  

 Por outro lado, o potencial poluidor da atividade de suinocultura é significativo devido 

a diversos fatores, um deles é o fato de tal atividade produzir volumosas quantidades de 

resíduos, os quais possuem altas cargas de nutrientes, como o fósforo e o nitrogênio, matéria 

orgânica, sedimentos, patógenos, metais como o cobre e o zinco, que são utilizados nas rações 

como promotores de crescimento, bem como hormônios e antibióticos (USDA; USEPA, 

1999). O risco de contaminação ambiental aumenta muito mais quando considera-se o modelo 

de confinamento atualmente adotado, o qual agrupa um muitos animais em um espaço muito 

reduzido.  

 É importante ressaltar que a adequação do manejo de dejetos da suinocultura é 

fundamental para a preservação ambiental. A falta de cuidados com as lagoas de dejetos, 

aplicação excessiva dos mesmos no solo, vazamentos nas instalações das granjas e o manejo 

inadequado das composteiras podem trazer danos imensos, tais como a contaminação de rios 

como a eutrofização, de lençóis freáticos a partir da concentração de fosfatos e íon nitrato, a 
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contaminação do solo com patógenos e grande quantidade de nutrientes, assim como a 

contaminação do ar a partir das emissões gasosas, as quais provocam diminuição da qualidade 

do ar através da emissão de voláteis, cujo poder poluente causa o mau odor e proliferação de 

insetos.  

 É importante citar o poder poluente que o dejeto de suínos possui em comparação a 

animais de outra espécie, para tanto, de acordo com Oliveira (2006), ao adotar o conceito de 

equivalência populacional, um suíno, em média, equivale a 3,5 pessoas em poder de poluição. 

Esse fato é explicado porque, os dejetos de suínos contém matéria orgânica, Nitrogênio, 

Fósforo, Potássio, Cálcio, Sódio, Magnésio, Ferro, Zinco, Cobre, e outros componentes que 

fazem parte da dieta dos animais. Segundo Perdomo et at.,(2001) esses componentes, após 

sofrerem o processo de metabolismo, geram substâncias, as quais por evaporação,  

contaminam o ar e causam prejuízos ao bem-estar humano e animal (VOOLBURG, 1991; 

CROMWELL et al., 1996).  

Desse modo, surge a necessidade da adoção de tecnologias ambientalmente 

adequadas, pois a emissão de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC) deve ser contida nesse 

sistema produtivo, para que esse processo se adeque, não só às demandas de produção, mas 

também à satisfação da necessidade de uma qualidade de vida mais saudável para todos que 

permeiam a atividade de suinocultura, assim a busca da minimização dos transtornos e 

problemas ambientais e sociais dessa atividade perante seus stakeholders deve ser constante.  

Nessa perspectiva, é importante mencionar Votto (2004), o qual atribui à atividade de 

suinocultura como causadora dos danos ambientais, pois o mesmo salienta que esses impactos 

ambientais provocados pela atividade de suinocultura são muitos, e que sob um olhar radical, 

a suinocultura em sistemas de confinamento poderia indicar que, além de servir de 

concorrência por alimentos, os suínos confinados têm ainda concorrido com os homens pelas 

águas, solos e até pelo próprio ar das áreas onde esses confinamentos estão instalados. 

É relevante ressaltar os impactos ambientais e sociais causados pela implantação de 

granjas de suínos. Então, no sentido de despertar uma reflexão quanto à questão da 

preservação da qualidade ambiental, o desafio das organizações modernas é encontrar meios 

de alcançar a sustentabilidade na atuação e interação com os seus stakeholder. Portanto, 

empresas que apresentam características próprias da agroindústria necessitam adotar uma 

política pró-ativa, a qual minimiza os transtornos e riscos ambientais e sociais causados pelo 

exercício das suas atividades perante aos seus stakeholders. 

Assim, a atividade produtiva dessas empresas deve, não somente se preocupar com a 

qualidade dos produtos e serviços oferecidos, mas também criar condições para que as 
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tecnologias utilizadas para a realização de suas atividades estejam dentro dos moldes da 

sustentabilidade exigida pela necessidade ambiental do planeta. Portanto, um sistema de 

produção tecnologicamente limpo oferece menos impacto ambiental, o que contribui para a 

melhora da qualidade de vida para as gerações futuras.  

Belli Filho et al., (2001) criticam a falta de um programa de sustentabilidade voltado à 

suinocultura no Brasil, o qual proporcione uma interação entre os produtores de suínos e as 

agroindústrias. Os autores supracitados apontam também a necessidade do desenvolvimento 

de estratégias que envolvam treinamento de recursos humanos, desenvolvimento de modelos, 

bem como tecnologias e educação ambiental, pelo fato de que a criação de suínos é feita por 

meio de confinamento, razão pela qual possui capacidade de geração de dejetos de suínos. 

Sendo assim, o manejo inadequado destes pode causar alguns tipos de desequilíbrios no meio 

ambiente.   

 

2.5.2 Histórico da suinocultura na região Sul do Brasil 

 

Inicialmente, para que se possa abordar acerca do histórico da suinocultura, é 

importante mencionar que a mesma tem fundamental importância como atividade econômica 

no sul do Brasil, já que em Santa Catariana compreende na segunda mais importante atividade 

agropecuária. No entanto, essa atividade acarreta impactos ambientais pelo fato de o rebanho 

suíno possuir característica poluidora de seus dejetos, além de outro fator agravante , que é o 

manejo inadequado dos mesmos. Assim, a o desequilíbrio de elementos nutrientes e a 

presença elevada dos metais pesados Cu e Zn faz com que a utilização desses resíduos como 

fertilizante no solo apresente limitações (SIMIONI, 2001). 

Por outro lado, a evolução das pesquisas relacionadas ao tratamento, manejo e 

utilização de dejetos de suínos resultou da observação dos atores envolvidos nos danos 

ambientais provocados pela suinocultura na região Sul do Brasil, especificamente no Estado 

de Santa Catarina, o que ordenou esta evolução em cinco fases distintas (SILVA, A.P., 2000). 

No início da década de 1960 até o final da década de 1970 a questão do destino dos 

dejetos de suínos não era motivo de maiores preocupações, já que recomendava-se 

tecnicamente a construção das pocilgas, as quais deveriam ser localizadas muito próximas dos 

cursos dô§gua, para assim facilitar a remoção dos dejetos, o que caracterizou esta fase como 

um período de negligência do problema. O tamanho do rebanho era outro fator para a não 

percepção do problema nesta fase (OLIVEIRA et al., 1993), já que ainda era pequeno e 

caracterizava o início da fase industrial da suinocultura. O mesmo possuía pequena 
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concentração de animais, o que tornava possível para que o solo das propriedades tivesse 

capacidade de depurar o impacto dos dejetos, não ocorrendo maiores problemas aos 

mananciais de água, além do fato de os dejetos ainda poderem ser utilizados como fertilizante 

em concentrações não danosas ao ambiente. É fundamental mencionar também que o sistema 

de produção predominante na época caracterizava-se por animais criados ao ar livre durante o 

dia e pernoitando nas pocilgas.  

  Por outro lado, a partir do final da década de 1970 e início dos anos 1980, há um 

aumento da preocupação relacionada à utilização dos dejetos com o surgimento dos primeiros 

programas oficiais, no entanto, a ênfase era dada mais no âmbito energético do que ambiental, 

com o advento da produção de biogás. É nesta fase que ocorre uma maior expansão da 

atividade na região Sul do Brasil, com a adequação de tecnologias para implantação dos 

sistemas confinados de produção, com a geração de grandes quantidades de dejetos de forma 

concentrada. No entanto, a suinocultura passou a ser uma das maiores fontes poluidoras dos 

mananciais de água de Santa Catarina, pois não havia nenhum enfoque com relação à 

adequação de sistemas de manejo e armazenamento dos dejetos (OLIVEIRA et al., 1993).  

Na década dos anos 1980 começam-se os incentivos para a construção de esterqueiras 

e para o uso dos dejetos como fertilizante e proteção dos mananciais de água, já que estudos 

no meio rural acerca da qualidade biológica das fontes de abastecimento de água para 

consumo humano revelaram que mais de 90% das fontes estavam contaminadas com 

coliformes fecais acima dos padrões legais.  

No início dos anos de 1990, houve a preocupação com o estabelecimento de um 

programa integrado, com o objetivo de desenvolver pesquisas voltadas a adequação do 

monitoramento das esterqueiras, transporte e destino dos dejetos, avaliação do impacto 

ambiental do uso de dejetos de suínos como fertilizante do solo e desenvolvimento de 

tecnologias destinadas ao tratamento e valorização dos dejetos de suínos. É nesta fase que 

ocorre também envolvimento de várias organizações nesse campo.  

É dada sequência na evolução da fase anterior na década dos anos de 2000, a qual foi 

caracterizada por vários aspectos, como a preocupação de avaliar a poluição por dejetos a 

partir de dados mais específicos, e não somente a partir das evidências da contaminação das 

águas por coliformes fecais. Houve também o entendimento do fenômeno da poluição 

agrícola e de suas características, principalmente através da compreensão de que a solução do 

problema é técnica, econômica, política e social, assim, percebe-se que o problema tem um 

caráter multidisciplinar e interinstitucional. Além disso, é importante mencionar a posição da 

sociedade com relação à pressão que exerce sobre as agroindústrias, para que as mesmas 
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incorporem normas de padrões internacionais para manejo ambiental em todo o sistema de 

produção de suínos, e não apenas para as plantas industriais.  

Finalmente, dentro da abordagem do histórico da suinocultura no sul do Brasil, 

conclui-se que as principais manifestações de degradação ambiental ocasionadas pela 

atividade estão relacionadas a uma série de fatores importantes, como a contaminação de 

águas superficiais e do lençol freático por compostos orgânicos, nutrientes e microrganismos 

entéricos. Outros fatores importantes englobam não só as alterações das características físicas, 

químicas e biológicas dos solos, a poluição atmosférica pela emissão de gases prejudiciais, 

mas também a proliferação de insetos, como moscas e mosquitos (OLIVEIRA et al., 1993; 

BRANDJES, et al., 1996; BACKUS; VAGENBERGS; VERDOES, 1998).  

 

2.5.3 Impactos provocados pela atividade da suinocultura 

 

 Como já mencionado anteriormente neste estudo, um dos impactos provocados pela 

atividade de suinocultura está relacionado aos dejetos de suínos, já que os tais provocam a 

contaminação dos recursos hídricos, a partir do escoamento de seus componentes de lavouras 

fertilizadas ou pela deposi«o de dejetos diretamente nos cursos dô§gua. 

Destaca-se entre os acontecimentos mais impactantes o arraste de compostos 

orgânicos e nutrientes, a lixiviação de N-nitrato e o escorrimento de fósforo. O aumento da 

concentração de nutrientes nas águas, principalmente P, pode causar o fenômeno chamado 

eutrofização. Isso acontece quando h§ o enriquecimento de um corpo dô§gua com nutrientes, o 

que ocasiona o desenvolvimento desordenado de algas, o que resulta na biomassa, ou seja, 

compostos orgânicos, quando na decomposição, consumirão o oxigênio, criando um ambiente 

anaeróbio. A eutrofização é uma ocorrência comum em lagos ou reservatórios com águas 

paradas situados em locais próximos de criações intensivas. Silva, A.P. (2000), monitorando 

águas da Bacia Hidrográfica dos Fragosos ï Concórdia SC, encontrou para todos os pontos de 

coletas, valores muito além dos padrões legais para P em águas de superfície, chegando-se em 

um dos pontos de coletas à concentração de 14 mg P L
-
¹. Tomando-se por base, a legislação 

ambiental holandesa para permite para águas de superfície concentrações de 10 mg N L
-
¹ e 

0,15 mg P L
-
¹ (VAN DER MOLLEN; BREEUWSMA; BOERS,1998).  

A contaminação dos recursos hídricos ocorre devido a problemas decorrentes do 

sistema de abastecimento de águas urbano, pelo fato de utilizar predominantemente 

mananciais superficiais para captação de água. É importante ressaltar que estes mananciais 

estão sujeitos à contaminação pelos dejetos das atividades agropecuárias, efluentes das 
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cidades, contaminação por agrotóxicos e erosão. Várias doenças infecciosas também estão 

relacionadas à qualidade dos recursos hídricos, tais como salmonelose, leptospirose, 

tularemia, febre aftosa, hepatite, peste suína clássica, etc., as quais podem ser contraídas a 

partir de águas utilizadas por animais ou pelo homem, quando previamente contaminadas pelo 

aporte de dejetos suínos (OLIVEIRA et al., 1993).  

Outro impacto causado pela atividade da suinocultura está relacionado à proliferação 

da mosca doméstica e de estábulos, associadas aos estercos frescos acumulados junto e nas 

proximidades das granjas, e de mosquitos (simulídeos) que se multiplicam nas águas de rios 

poluídos com altos teores de compostos orgânicos (SIMIONI, 2001).  

Considera-se também incidência de impacto ambiental da atividade da suinocultura a 

liberação de gases nocivos, os quais, decorrentes da concentração de dejetos, provocam danos 

à sociedade através da emissão de maus odores, problemas de saúde e desconforto às pessoas 

e animais expostos a estas emissões. São enumerados como os principais gases nocivos 

presentes em torno dos sistemas de confinamento dos suínos a amônia, o sulfeto de 

hidrogênio, o dióxido de carbono e o metano (OLIVEIRA et al., 1993). Assim, 

especificamente com relação aos maus odores, os gases responsáveis são a amônia, o sulfeto 

de hidrogênio e os inúmeros compostos orgânicos intermediários resultantes da decomposição 

anaeróbia dos dejetos. Com relação à emissão de amônia, os estábulos, as esterqueiras e a 

aplicação superficial de dejetos são as principais fontes. Como parte do N dos dejetos 

menciona-se a amônia, que está em solução, e, devido à sua alta pressão de vapor, é 

facilmente volatilizada quando os dejetos ficam mais expostos ao ar (BRANDJES et al., 

1996).  

Outra causa de impacto ambiental provocada pela suinocultura é a contaminação de 

solos, pois resulta da aplicação de elevadas cargas de dejetos, ou no caso de reservatórios de 

dejetos que são feitos em lagoas sem revestimento impermeabilizante em solos de alta 

capacidade de infiltração e/ou com lençol freático próximo da superfície, podendo haver a 

contaminação de águas subterrâneas e superficiais (OLIVEIRA et al., 1993). Assim, a partir 

desse impacto, os principais problemas originados são a lixiviação de N-nitrato para camadas 

mais profundas, com a possibilidade de atingir não somente o lençol freático, mas também 

demais nutrientes, através de escorrimento superficial, o que causaria, como resultado, a 

eutrofização dos reservatórios de água. É importante frisar que metais, resíduos de 

antibióticos e sais também são fatores poluidores do solo (BRANDJES et al., 1996).  

Segundo Seganfredo (2000), a aplicação de altas quantidades de dejetos no solo como 

forma de retirá-los das instalações, pode causar o acúmulo de nutrientes, o que resulta em 
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prejuízos diretos ao agricultor. Para tanto, dentre esses prejuízos, destacam-se menores opções 

para a diversificação das atividades agropecuárias devido à redução do número de espécies 

aptas para cultivo, em função da diferente suscetibilidade das plantas aos desequilíbrios 

químicos provocados no solo. Outro prejuízo é a queda na produtividade de cereais, 

especialmente  deido ao excesso de N-nitrato, bem como a intoxicação de animais ocasionada 

pelo acúmulo excessivo de nutrientes na forragem, como o Cu. Enumera-se também como 

fator negativo de aplicação excessiva de dejetos no solo a  depreciação dos produtos como 

hortaliças pelo fato da queda de sua qualidade devido ao acúmulo de metais, ou pela 

desproporção entre partes vegetativas e reprodutivas ou de reserva, provocado pelo excesso de 

nitrogênio do solo.  

Finalmente, dentro da abordagem dos impactos provocados pela atividade da 

suinocultura, a utilização de dejetos como fertilizante só será viável econômica e 

ambientalmente se um ponto referencial entre o risco de danos ambientais promovidos pelos 

dejetos e a exigência das culturas agrícolas em nutrientes for encontrado. Ou seja, deve-se 

levar consideração o balanço de nutrientes na utilização de dejetos de suínos como fertilizante 

do solo (SIMIONI, 2001). 

 

2.5.4 A atividade da suinocultura em outros países 

 

 Como parte integrante desse estudo, é importante mencionar a atividade de 

suinocultura em outros países, já que não podem ser ignorados outros modelos de produção 

ou estudos científicos na busca de novas melhorias para essa atividade, já que no Brasil, é 

causadora de sérios impactos ambientais.  

De acordo com Jean, Hayo e Van (2003), a atividade da suinocultura vem passando 

por crises. Isso se deve à sua associação com a poluição ambiental, à qualidade do produto 

duvidoso e à falta de bem-estar animal. Os autores abordam em seus trabalhos em Bretagne 

(França), que a grande maioria dos produtores de suínos (93%) e seus fornecedores (100%) 

consideram as explorações de suínos como um trunfo para a região, por outro lado, a maioria 

dos cientistas (58%), os ativistas (78%) e consumidores (54%) consideram como uma 

deficiência. As diferenças entre os grupos de interesse são menores com relação à importância 

percebida das questões ambientais e sociais.  

Os stakeholders concordam com o nível relativo de responsabilidade de explorações 

suinícolas com relação a problemas específicos. Para todos os grupos, odores desagradáveis e 

qualidade da água vêm em primeiro lugar no que diz respeito à responsabilidade. Para a 
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maioria dos grupos de qualidade do solo vem em segundo lugar, seguida pela segurança do 

produto e qualidade do ar (JEAN; HAYO; VAN, 2003). Para tanto, o autor chega à conclusão 

que a má imagem do atual modelo de produção de suínos e suas práticas de produção com os 

consumidores não parece compatível com uma demanda sustentável para produtos suínos. 

Já no norte do Vietnã, a suinocultura e as práticas de manejo de dejetos necessitam de 

pesquisa para futuras melhorias no gerenciamento, principalmente no que está relacionado a 

dejetos, já que foi evidenciado em pesquisa que os tais fornecem nutrientes para a agricultura, 

produção de peixes e insumos para a produção de biogás. No entanto, o manejo foi praticado 

de forma inadequada, o que causou um impacto negativo ao o meio ambiente (T.K.V. Vu; 

TRAN; DANG, 2007). 

Conforme a fonte citada anteriormente dos pesquisadores do trabalho realizado no 

norte do Vietnã identificou que os agricultores acreditavam que os peixes em tanques 

alimentados com excretos de suínos cresceram mais rapidamente que os peixes em tanques 

fornecidos com outros alimentos ou outros tipos de fertilizantes. Vinte por cento dos 

produtores de suínos afirmaram criar porcos apenas para fornecer alimento para a criação de 

peixes. Dezenove por cento da produção total de dejetos foi descarregada no sistema de 

esgoto público, rios e lagos, assim, dos 54 chefes de família entrevistados, 46 acreditavam que 

os dejetos do animal causaram sérios danos ao meio ambiente.  

A produção de suínos especializada no Vietnã é vista como uma operação comercial, 

contudo, segundo T.K.V. Vu; Tran e Dang (2007), o estudo feito no Vietnã evidenciou que o 

fornecimento de mais informações aos agricultores, bem como uma forte regulamentação do 

manejo adequado de dejetos de suínos é de extrema necessidade para essa região. Para tanto, 

os agricultores entrevistados tinham pouca ou nenhuma experiência em lidar com esterco 

líquido, compostagem de esterco sólido ou controle da contaminação por meio de redução 

microbiana de poluentes durante a gestão de dejetos. 

 Na Austrália foi realizado um estudo por Hernández-Jover, et al., (2012) que 

apontaram que a análise dos stakeholders foi utilizada como fonte de informação para que 

estratégias fossem desenvolvidas a fim de aprimorar a comunicação de risco e de extensão 

para melhorar a biossegurança entre os produtores de suínos de pequena escala. Desse modo, 

segundo os autores, os resultados da pesquisa fornecem informações para um processo de 

comunicação de risco e para o desenvolvimento de um quadro de extensão no sentido de 

envolver os produtores com a indústria e sua conformidade com as normas e legislação de 

biossegurança naquele país. Para que isso aconteça, é necessária, além da identificação dos 

stakeholders já citada, a detecção também dos seus obstáculos e preocupações acerca dos 
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pequenos produtores de suínos e de biossegurança, bem como sua influência e interesse em 

cada uma dessas questões. 

O sucesso da gestão da biossegurança da suinocultura dependerá do comprometimento 

compartilhado entre o governo e suinocultores acerca da responsabilidade ambiental.  De 

acordo com os autores, o cumprimento das normas e da legislação do setor de biossegurança 

de produtores de suínos de pequena escala vai reduzir os riscos de entrada e disseminação de 

doenças exóticas na Austrália (HERNÁNDEZ-JOVER, et al., 2012). 

Por fim um estudo realizado por Backus; Vangenberg; Verdoes, (1998) analisou os 

efeitos ambientais da produção de suínos e possibilidades ao nível da exploração de limitar 

esses efeitos. O autor afirma que de acordo com a "EC Nitrate Directiveò a aplica«o de 

dejetos de suíno no solo não deve exceder 170 kg N/ha. Por outro lado, a aplicação em 

excesso de dejetos no solo pode provocar graves consequências de contaminação do solo e 

lençol freático. 

As bases teóricas apresentadas em todo esse capítulo indicaram a estrutura conceitual 

que serviu de base para o planejamento do trabalho de campo realizado na cadeia produtiva da 

agroindústria de suínos. Portanto, serão apresentados no capítulo a seguir os procedimentos 

metodológicos que foram utilizados na pesquisa de campo e explicitados os instrumentos de 

coleta de dados para a busca da análise de evidências. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOL ÓGICOS UTIL IZADOS NA PESQUISA 

 

 Serão explicitados neste capítulo os procedimentos metodológicos que foram 

utilizados na pesquisa de campo, bem como a justificativa de escolha do objeto de pesquisa 

investigado. É também apresentado o protocolo de pesquisa, cujo método fundamentou-se na 

coleta de dados, de modo que as fases do desenvolvimento do trabalho de campo e os 

elementos específicos que foram pesquisados no objeto de estudo são também descritos no 

presente estudo. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

As bases que envolvem este estudo entendem a pesquisa como uma ação política, 

sendo que a mesma vai além da busca do conhecimento (DEMO, 1992), e assim entende a 

questão ambiental como um bem social compartilhado, cuja responsabilidade é 

governamental, corporativa, social, coletiva e individual, o que exige a compreensão dos 

problemas ambientais causados por empresas agroindustriais. Desta forma, necessitou-se da 

análise quantitativa combinada com a qualitativa, pois diversos autores afirmam que ambas 

não podem ser separadas, para Kant (1980 apud MINAYO, 2007, p.43): ña quantidade ® em si 

mesma, uma qualidade do objeto, assim como a qualidade é um dos elementos da 

quantidadeò. Minayo (2007) aponta que o exercício da pesquisa é um desafio na prática 

científica contemporânea.  Assim, está pesquisa caracterizou como exploratória, cuja meta foi 

demonstrar a real natureza do problema e sugerir possíveis soluções ou novas ideias. 

 

3.2 OBJETO DE ESTUDO 

 

Para atingir os objetivos desta pesquisa foi adotado como objeto de estudo a cadeia 

produtiva da agroindústria de suínos. É importante novamente frisar que delimitou-se a 

pesquisa em uma parte da cadeia de suínos, a qual está composta nas granjas do Sudoeste de 

Goiás e no complexo agroindustrial de processamento de carnes de suínos na cidade de Rio 

Verde (GO). Este segmento de produção foi selecionado, por ser um tipo de atividade 

agroindustrial que possui poder de poluição para o solo, rios, nascentes, lençol freático e ar, 

consequentemente essa poluição do meio ambiente pode também afetar a saúde humana. 

Desta forma, este segmento precisa adotar um modelo de produção que minimize os impactos 

ambientais causados pelo seu processo de produção. 
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As empresas do setor agroindustrial necessitam desenvolver novas tecnologias no seu 

processo de produção e tratamento dos seus efluentes líquidos e resíduos sólidos. É necessário 

que essas organizações busquem estratégias de produção que as tornem sustentáveis em longo 

prazo, ou seja, um modelo de produção que contemple o desenvolvimento sustentável. 

Portanto, as empresas potencialmente poluidoras devem planejar o seu futuro por meios que 

viabilizem o alcance de sua sustentabilidade através de um modelo de estratégia ambiental 

que alcance uma melhor relação entre essas empresas e seus stakeholders. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa ï CEP, da Universidade 

Federal de Goiás - UFG, no dia 12 de dezembro de 2011, sob o Nº: 373/2011 (ANEXO I). 

 

3.3 PROTOCOLO DE PESQUISA 

  

O protocolo é um guia para a condução do estudo, uma definição clara das unidades de 

análise. Como os dados foram coletados e com quem, check lists, itens de controle para a 

pesquisa (YIN, 2012). Basicamente, um protocolo deve considerar como partes relevantes 

(SOUZA, 2005): o contexto da pesquisa (área e local, unidade de análise, questões, 

procedimentos e fontes de informação), a parte a ser estudada (práticas, unidade de análise, 

questões, procedimentos e fontes de informação) e meios de controle da pesquisa (variáveis 

de controle e respectivas questões). 

Um protocolo deve conter procedimentos e regras gerais da pesquisa para sua 

condução, indicação da origem das fontes de informação, fontes potenciais de informação 

para responder às questões e locais. Dessa forma, um protocolo é mais do que um mero 

roteiro com perguntas, mas sim um instrumento que melhora a confiabilidade e validade na 

condução de um estudo. 

 

3.3.1 Identificação da pesquisa 

 

Impactos ambientais da agroindústria de suínos no Sudoeste de Goiás: modelo para o 

alcance da sustentabilidade da atividade. 

 

3.3.2 Questão geral da pesquisa 

 

Como deve ser a responsabilidade ambiental entre empresas da agroindústria de suínos 

e seus stakeholders para que essas organizações possam atuar com desenvolvimento 

sustentável?  
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3.3.3 Delimitação da pesquisa e prazo de realização 

 

De maneira mais específica a pesquisa focou na observação e/ou coleta de dados nas 

seguintes organizações:    

 

ü Granja suínos ñAò (ap°ndice - B); 

ü Granja suínos ñBò (ap°ndice - B); 

ü Empresa agroindustrial ï APC (apêndice - C); 

ü Empresa de irrigação e manejo de dejetos (apêndice - D); 

ü Saneago - Saneamento de Goiás S/A ï empresa estatal responsável pelo tratamento e 

abastecimento de água na regional da cidade de Rio Verde ï GO (apêndice - E) 

ü Secretaria Municipal do Meio Ambiente da cidade de Rio Verde ï GO  

(apêndice - F); 

ü Secretaria Municipal de Saúde da cidade de Rio Verde ï GO (apêndice - G); 

ü Empresa de aplicação de poliuréia (apêndice - H); 

ü Banco do Brasil S/A (apêndice - I). 

 

É importante ressaltar que as referidas organizações apresentadas anteriormente, como 

objeto de observação e/ou coleta de dados, foram selecionadas com base nas observações do 

autor referentes aos stakeholders da atividade de suinocultura. Os roteiros dessas observações 

constam nos apêndices que estão no final deste trabalho. Além disso, utilizou-se também 

como instrumentos de pesquisa o processo de análise de documentos, análise de registros e as 

observações diretas das organizações investigadas. Desta forma, a pesquisa de campo foi 

realizada a partir do mês de fevereiro de 2012 a novembro de 2013.  

 

3.3.4 Instrumentos de coleta de dados 

 

ü Observações diretas; 

 Registrou através de declarações dos pesquisados, coletados por meio de anotações, 

fotografias e gravações. ñO observador científico deve registrar fielmente o que puder ver 

ouvir, perceber, etc. em relação ao que está observando, e deve fazê-lo sem preconceitos.ò 

(CHALMERS, 1993, p.24). 

  Os roteiros dessas observações também constam nos apêndices deste estudo, os quais 

são apresentados no final deste trabalho. 
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ü Entrevistas; 

Realizou-se entrevistas com aplicação de questionários com integrantes das 

organizações que foram investigadas. 

As entrevistas foram semi-estruturadas, gravadas em áudio e posteriormente transcritas na 

íntegra, para que se pudesse entender com riqueza de detalhes da cadeia produtiva da 

agroindústria de suínos. Houve a elaboração de roteiros previamente feitos para referenciar o 

entrevistador. Tais roteiros constam na íntegra nos apêndices apresentados no final deste 

trabalho. 

 As entrevistas foram consideradas, a partir dos seguintes fatores Yin (2012): ter 

capacidade de fazer questões adequadas e interpretar as respostas; ser um bom ouvinte e não 

trazer nenhum tipo de preconceito; estar muito bem embasado teoricamente no tema sendo 

investigado; ser receptivo e sensível a possíveis evidências contraditórias; ser adaptável e 

flexível às situações novas e/ou não previstas, considerando-as como oportunidades e não 

ameaças. 

  

ü Análise de documentos: 

Analisou os relatórios e manuais das organizações que foram investigadas. Os roteiros 

dessas análises de documentos constam na íntegra nos apêndices apresentados no final deste 

trabalho. 

 

ü Analise de registros dos processos internos das organizações que foram investigadas: 

Quanto aos registros dos dados coletados foram feitos através de anotações, 

fotografias e gravações. Preferencialmente, esses registros foram feitos no momento em que 

os eventos ocorreram. Quando isso não foi possível, foi feito o registro tão logo quanto 

possível sob o risco de perda de informações importante. Os roteiros dessas análises registros 

constam na íntegra nos apêndices apresentados no final deste trabalho. 

 

3.3.4.1 Quantidade de entrevistados e critérios de seleção do sujeito da pesquisa 

 

Foram entrevistados um total de 28 pessoas, seus cargos nas organizações constam no 

Apêndice ñJò deste trabalho. Os elementos participantes das entrevistas foram selecionados 

mediante a identificação dos cargos e funções exercidos nas organizações já mencionadas e 

através disso foram levantados os sujeitos da pesquisa pelo o autor da pesquisa. 
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Sujeitos que foram excluídos da pesquisa: 

- Pessoas menores de 18 anos;  

- Funcionários das organizações que tinham menos de um ano de tempo de serviços por 

não terem um conhecimento de longo prazo das rotinas de trabalho da empresa. 

 

Os sujeitos da pesquisa foram informados no momento em que a entrevista foi 

realizada, acerca da observação e/ou coleta de dados, cuja fundamentação se deu através do 

termo de consentimento livre e esclarecido, assinado pelos mesmos. 

 

3.3.4.2 Adequação do local para realização da pesquisa 

 

 Há alguns fatores necessários para a realização satisfatória da mencionada pesquisa, 

tendo em vista que o objetivo foi escolher alguns locais apropriados para a coleta de dados 

dos sujeitos entrevistados: 

- As entrevistas dirigidas aos funcionários das organizações foram realizadas em lugares 

privativos que impedisse a presença de superiores e colegas de trabalho, de forma que 

proporcionou ao entrevistado a tranqüilidade e a plena liberdade de expressão; 

Nesta pesquisa foi garantido, se caso fosse solicitado pelo pesquisado, o resguardo de 

informações pessoais / sigilosas, inclusive o uso de imagens fotográficas, além da liberdade 

em recusar-se a informar ou fornecer dados internos da empresa, em qualquer fase da 

pesquisa sem penalidade alguma e sem prejuízo ao seu cuidado. 

O uso dos dados da pesquisa foi apenas científico (publicações e apresentações 

científicas) e os dados (gravações, transcrições, fotos, imagens e anotações) tiveram acesso 

exclusivo do pesquisador e ficarão guardados por cinco anos. 

 

3.3.4.3 Benefícios da pesquisa 

 

Benefícios: 

ü Contribuir por meio da investigação o desenvolvimento de um modelo na cadeia 

produtiva da agroindústria de suínos, que alcance a sustentabilidade na atuação e 

interação com os seus stakeholders; 

ü Expor fatos novos e resultados significativos na cadeia produtiva da agroindústria de 

suínos, que ainda não haviam sido publicados cientificamente; 
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ü Fornecer informações de sustentabilidade empresarial voltada para a preservação do 

meio ambiente, que sirva de referência para outras empresas na busca do 

desenvolvimento sustentável;  

ü Tornar mais acessível à conscientização das empresas, estado, sociedade e da 

comunidade local em relação ao controle do desgaste ambiental. 

 

Para tanto, foi necessário: 

 

ü Expor falhas na cadeia produtiva da agroindústria de suínos na atuação e interação 

com os seus stakeholders; 

ü Relatar práticas e ações da cadeia produtiva da agroindústria de suínos, que estão em 

contradições do que estão contemplados na regulamentação das normas da Legislação 

Ambiental; 

ü Expor práticas e ações no processo de produção e manejo das granjas, que estão em 

contradições do que é definido por lei na regulamentação das normas da Legislação 

Ambiental; 

ü Os dados brutos coletados ficam arquivados por um período de cinco anos. 

 

3.3.5 Procedimentos de análise de evidências 

 

 Nesta seção serão descritas, em detalhe, os procedimentos adotados para a análise de 

evidências que foram captadas durante os trabalhos de campo. Os procedimentos de análise 

de evidências foram, portanto estruturados em quatro etapas: observação direta, entrevistas, 

análise documental e análise de registros, detalhado nas subseções a seguir. 

 

3.3.5.1 Observação direta 

 

Envolveu registrar os fatos presenciados na pesquisa de campo mediante fotografias.  

 

3.3.5.2 Entrevistas 

 

Envolveu realizar análises qualitativas e qualitativas das respostas dos entrevistados 

suas reações e comportamentos.  
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3.3.5.3 Análise documental  

 

A análise documental consistiu em confrontar os conteúdos dos documentos das 

organizações investigadas com as prescrições do modelo teórico. 

 

3.3.5.4 análise de registros 

 

 A análise dos registros envolveu o desenvolvimento de análises de comparação dos 

dados registrados para avaliar o resultado e a evolução do sistema, em relação ao modelo de 

produção proposto.  

Esta tese foi publicada nos sítios da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior), do Ministério da Educação e na biblioteca digital da Universidade 

Federal de Goiás ï UFG. 
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4 APRESENTAÇÃO DA ANÁLISE DE EVIDÊNCIAS  

 

 Neste capítulo serão apresentadas as análises e evidências dos trabalhos de campo 

realizados na atividade produtiva da agroindústria de suínos do Sudoeste de Goiás. 

Primeiramente será abordado acerca da atividade de suinocultura na região do Sudoeste de 

Goiás. Em um segundo momento serão apresentadas as empresas que integram a cadeia 

agroindustrial da suinocultura, e a etapa da identificação e análise dos stakeholders da 

atividade da suinocultura. Seguidamente será tratado sobre a identificação dos pontos 

vulneráveis da atividade de suinocultura frente aos seus stakeholders. E, finalmente, serão 

abordados os danos que os voláteis emanados de excretos de suínos podem causar ao meio 

ambiente. Buscou-se, no decorrer dessa análise, apresentar aspectos reais evidenciados nos 

trabalhos de campo. 

 

4.1 A ATIVIDADE  DE SUINOCULTURA NA REGIÃO DO SUDOESTE DE GOIÁS 

 

A suinocultura é uma atividade importante em se tratando de economia e produção de 

alimentos. No entanto, a maior parte das granjas de suínos no Brasil utiliza o sistema de 

confinamento desses animais, o qual gera grande quantidade de excretos de suínos ao longo 

de sua atividade produtiva. Para tanto, de acordo com Gomes et al., (1992), tal confinamento 

apresenta uma estrutura extremamente empresarial, o qual visa alta produtividade, através das 

mais modernas técnicas de exploração. 

Quanto ao tipo de exploração da atividade de suinocultura, foi identificado que o ciclo 

completo de produção que a região do Sudoeste de Goiás adota é dividido em duas etapas, 

denominado respectivamente SPL - Sistema de Produtor de Leitões e SVT - Sistema Vertical 

de Terminação, que é o sistema de engorda de leitões. 

Nos trabalhos de campo foi possível constatar que o Sudoeste de Goiás conta com 41 

granjas SPL, onde atualmente se encontram alojadas 75.500 reprodutoras. Além disso, o SPL 

tem um estoque atual de 260.000 leitões considerando os leitões da maternidade e creche. O 

SVT contém 162 granjas, com estoque atual de 597.600 animais. Portanto, a região do 

Sudoeste de Goiás conta com 203 granjas de suínos, as quais totalizam atualmente cerca de 

932.000 animais. 

A seguir é apresentado na Figura 3 o mapa contendo toda a abrangência de granjas de 

suínos na região do Sudoeste de Goiás. 
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Figura 3 ï Mapa de integração de suínos do Sudoeste de Goiás 

 

 
Fonte: produzida pelo autor.  

 

É importante ressaltar que o autor desta pesquisa já estava informado acerca da 

existência de um contrato de integração entre as 203 granjas de suinocultura do Sudoeste de 


